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RELATÓRIO
 
 

A Coligação O Povo Feliz de Novo (PT/PCdoB/PROS) ajuizou, em 9.12.2018, com
fundamento nos arts. 14, § 9º, da Constituição e 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990, ação
de investigação judicial eleitoral, por abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de
comunicação, contra Jair Messias Bolsonaro e Antônio Hamilton Martins Mourão – candidatos
eleitos, nesta ordem, a Presidente e Vice-Presidente da República nas Eleições de 2018 –, Flávia
Alves, Lindolfo Antônio Alves Neto (sócios da empresa Yacows) e Marcos Aurélio Carvalho
(representante da AM4).
 

Alegou que, segundo reportagem publicada pelo Jornal Folha de S. Paulo, em
2.12.2018, há relatos e documentos que comprovam as irregularidades na contratação do
serviço de disparos em massa de mensagens de cunho eleitoral, pelo aplicativo de
mensagens instantâneas WhatsApp.
 

Esclareceu que a reportagem teria entrado em contato com Hans River do Rio
Nascimento, ex-funcionário da empresa Kiplix, o qual apresentara reclamação trabalhista em face
da empresa (Processo nº 1001295-45.2018.5.02.0066).

REPRESENTANTE : COLIGAÇÃO O POVO FELIZ DE NOVO (PT/PCdoB/PROS)
ADVOGADO : EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO (DF0493500A)
ADVOGADO : ÂNGELO LONGO FERRARO (SP2612680S)
ADVOGADO : MARCELO WINCH SCHMIDT (DF5359900A)
ADVOGADO : MIGUEL FILIPI PIMENTEL NOVAES (DF5746900A)
ADVOGADO : GEAN CARLOS FERREIRA DE MOURA AGUIAR (DF61174)
REPRESENTADO : JAIR MESSIAS BOLSONARO
ADVOGADA : KARINA DE PAULA KUFA (SP245404)
REPRESENTADO : ANTONIO HAMILTON MARTINS MOURÃO
ADVOGADA : KARINA RODRIGUES FIDELIX DA CRUZ (SP2732600A)
REPRESENTADA : FLAVIA ALVES
ADVOGADO : JOSE CAUBI DINIZ JUNIOR (DF29170)
REPRESENTADO : LINDOLFO ANTONIO ALVES NETO
ADVOGADO : JOSE CAUBI DINIZ JUNIOR (DF29170)
REPRESENTADO : MARCOS AURÉLIO CARVALHO
ADVOGADO : GUILHERME MELO DUARTE (MG129478)
ADVOGADA : CAROLINE DE AVILA NAVES (MG130126)
ADVOGADO : BRUNO VAZ FLEURY (MG190663)
ADVOGADA : AMANDA GRAZIELA RAMOS (MG120114)
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Afirmou que os relatos do senhor Hans, associados aos documentos obtidos pela
Folha, apontam que “uma rede de empresas recorreu ao uso fraudulento de nome e CPF de
idosos para registrar chips de celular e garantir o disparo de lotes de mensagens em
benefícios de políticos”.
 

Articulou que as empresas responsáveis por efetuar disparos em massa utilizaram
dados de terceiros, adquiridos de forma ilegal – haja vista o desconhecimento destas pessoas
e a consequente falta de autorização para tanto –, para, mediante falseamento de identidade,
realizar o cadastro junto às empresas de telefonia. Por meio destes cadastros, conseguiam os
devidos registros de chips de celulares e concretizavam os disparos em massa das mensagens
de cunho eleitoral.
 

Haveria uma relação de 10 mil nomes de pessoas nascidas entre 1932 e 1953 (de
65 a 86 anos) enviada por Hans à reportagem, o que demonstraria, não apenas a materialidade
das alegações, como a engenhosidade da artimanha. Isso porque, nessa faixa etária, seria
facilitada a utilização das informações pessoais por terceiros sem o conhecimento dos
interessados.
 

Suspeitou que, muito provavelmente, a compra destes dados ter-se-ia verificado em
função das limitações impostas pelo WhatsApp, porque o aplicativo, como forma de segurança,
bloquearia números que enviam grande volume de mensagens (spam), de forma que essas
agências necessitariam de chips suficientes para, de um lado, evitar o bloqueio e, de outro,
efetuar a substituição daqueles que forem bloqueados.
 

Apontou que a reportagem mostraria, ainda, fotos de centenas de chips da Claro e
de vários celulares conectados, os quais seriam utilizados no disparo em massa das mensagens
(anexou fotos).
 

Acrescentou que mensagens enviadas por um supervisor revelariam o uso ilegal de
robôs em campanha eleitoral, para o qual fez o seguinte exercício: se uma mensagem leva 1
segundo para ser enviada, seguida de pausa de 4 segundos, numa média de 2 a 6 segundos, as
primeiras 50 enviadas tomam 250 segundos. Somando o intervalo de 10 segundos, concluiria
que, a cada 260 segundos, um robô envia 50 mensagens. Se um dia normal de trabalho possui 8
horas, equivalente a 28.800 segundos, embora relato do ex-funcionário e de cópias digitais das
conversas revelariam jornadas exaustivas, um celular seria capaz de enviar aproximadamente
5.538 mensagens por dia. os 7 celulares registrados pela foto poderiam enviar 38.769
mensagens diariamente.
 

Alertou que o cálculo apresentado, por óbvio, representaria mera estimativa
realizada em padrões mínimos, porque as 8 horas não seriam suficientes para o expediente
diário da empresa e os celulares registrados na imagem representariam apenas uma parcela dos
instrumentos de disparo, uma vez que, conforme mensagem de uma das dirigentes da empresa,
o prédio usado sequer comportava os quase 200 funcionários.
 

Informou que a empresa Kiplix, reclamada na Justiça do Trabalho e outras duas
agências coligadas, a Yacows e a Deep Marketing, funcionariam no mesmo endereço na zona
norte de São Paulo, Santana.
 

Segundo Hans, a distribuição ilegal destes dados era realizada pela Yacows aos
operadores de disparos de mensagens, responsável pela plataforma Bulkservices.
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Considerou, ainda, que este grupo de agências (Yacows e Kiplix) teria sido
subcontratado pela empresa AM4 (Anexos VIII e IX), maior fornecedora da campanha do
candidato da Coligação “Brasil Acima de Tudo, Deus Acima de Todos” (Anexos X e XI).
 

Apontou que na prestação de contas do candidato (PC nº 0601225-
70.2018.6.00.0000) teria sido declarado o pagamento de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil reais) e não haveria como negar a referida subcontratação, haja vista ter a própria AM4
notificado extrajudicialmente as referidas agências em virtude, entre outros motivos, do estorno
de R$ 1.680,00 (um mil, seiscentos e oitenta reais). Esse dinheiro teria sido pago pela AM4 na
contratação de serviços da plataforma Bulkservices e, posteriormente, a ela devolvidos, o que
evidencia a relação contratual entre estas empresas.
 

Destacou que o sócio da AM4, Marcos Aurélio Carvalho, teria sido nomeado no dia
5.11.2018 para integrar a equipe de transição de Jair Bolsonaro. Fato este que aumenta a
desconfiança em torno das atividades da empresa, tendo em conta eventual interesse da
prestadora de serviços na vitória de Bolsonaro.
 

Tais condutas, como afirmado, seriam ilegais, uma vez consubstanciarem, a um
só tempo, uso de robôs em campanha eleitoral, falsidade ideológica para propaganda
eleitoral e compra irregular de cadastros de usuários.
 

Além disso, tendo em vista que os preços por mensagem variariam entre R$ 0,08 a
R$ 0,40, a depender de qual base de dado era utilizada, restaria evidente que a contratação de
disparos em massa, caso confirmada, configuraria abuso de poder econômico e uso indevido
de meios de comunicação digital, condutas vedadas pela legislação eleitoral.
 

Asseverou superar meio milhão de reais o valor declarado pela Coligação “Brasil
Acima de Tudo, Deus Acima de Todos” referente aos serviços da empresa AM4.
 

Patente estaria, no entender da autora, o abuso de poder econômico, na medida em
que a campanha de Jair Messias Bolsonaro e Hamilton Mourão teria empregado elevado aporte
financeiro para impulsionar candidatura mediante condutas ilegais e condenáveis para usufruir
dos benefícios resultantes do abuso perpetrado.
 

Assinala que a atuação do Poder Judiciário na seara privada dos aplicativos de
mensagens se mostraria um desafio. Nesse espaço, a campanha de Bolsonaro e Mourão teria
investido maiores esforços, sendo bastante temerária a atuação dentro de um espaço onde a
aferição da legalidade das mensagens postadas se mostra praticamente nula.
 

Acerca do direito, afirmou o cabimento da ação ante a jurisprudência do TSE, que
não exigiria provas robustas a respeito da irregularidade apontada, bastando indícios suficientes
de abuso do poder econômico, político ou dos meios de comunicação para o seu processamento,
por ser cabível a dilação probatória.
 

Quanto ao abuso de poder econômico, citou jurisprudência do TSE ao referir-se à
utilização excessiva, na campanha eleitoral, de recursos materiais ou humanos que representem
valor econômico, ocasionando desequilíbrio na disputa entre os candidatos.
 

Resumiu que, por meio desta ação, denuncia as seguintes práticas: 1. Obtenção de
dados de 10 mil pessoas, nascidas entre 1932 e 1953, por vias suspeitas e, ao que tudo indica,
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ilícitas; 2. Utilização destes dados para registro de chips de telefonia móvel, criando contas em
aplicativos de mensagens (WhatsApp); 3. Envio de milhões de mensagens, em disparo em
massa, por meio destas contas que falsificam identidade.
 

Fundamentou que a Lei das Eleições, nos arts. 57-E e 24, dispõe que a doação ou
cessão, bem como a venda de cadastros de usuários, são práticas vedadas. Também o art. 24
veda a partido e a candidato receber, direta ou indiretamente, doação em dinheiro ou estimável
em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, dos entes que menciona.
 

Explicou que o cadastro de usuário na internet, caso dos aplicativos de mensagens,
mediante falseamento de identidade para veiculação de conteúdos de cunho eleitoral, também
seria obstado pela legislação eleitoral.
 

Citou que o art. 57-B, § 2º, veda a veiculação de conteúdos de cunho eleitoral,
mediante cadastro de usuário de aplicação de internet, com a intenção de falsear identidade,
bem ainda que o art. 57-H tipifica como crime a contratação direta ou indireta de grupo de
pessoas com a finalidade específica de emitir mensagens ou comentários na internet para
ofender a honra ou denegrir a imagem de candidato, partido ou coligação.
 

Repisou que o fornecimento desta base de dados, bem como do disparo em massa
de mensagens, são serviços e, como tal, seriam adquiridos por recursos financeiros, que no
caso, afigurar-se-iam volumosos.
 

Quanto ao uso indevido dos veículos e meios de comunicação, estaria caracterizado
pela contratação de empresas para disseminação de mensagens, as quais poderiam conter
notícias falsas e desinformações em desfavor do candidato Fernando Haddad e de seu partido,
uma vez que o disparo teria ocorrido por meio de fraude no cadastramento, ocasionando
desequilíbrio na disputa eleitoral.
 

Alertou que a legislação eleitoral permite o envio de mensagens para a base de
cadastros do candidato, ou da agremiação, formada por informações fornecidas voluntariamente
pelos cidadãos, demonstrando o interesse em receber e, provavelmente, compartilhar o material
de campanha da candidatura apoiada. Por outro lado, a aquisição de informações pessoais, sem
ciência e autorização de seu proprietário, para cadastramento e difusão de conteúdo eleitoral,
representaria evidente abuso dos meios de comunicação.
 

Salientou, ademais, a utilização de tais mensagens para, muito provavelmente,
divulgar fatos sabidamente inverídicos, capaz de exercer forte influência perante o eleitorado, o
que é suficiente para configurar o crime tipificado no art. 323 do Código Eleitoral.
 

Reforçou que a conduta dos representados seria dotada de evidente gravidade, por
atentar contra elementos basilares da democracia, ao influenciar, em situação de evidente abuso
do poder econômico e dos meios de comunicação digital, o resultado do pleito eleitoral.
 

Requereu, ao final:
 

 
 

[...]
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22.1. O recebimento e a instauração da presente Ação de Investigação Judicial Eleitoral e a
citação dos representados, a fim de que, no prazo de 5 (cinco) dias, ofereçam defesa, nos
termos do art. 22, inciso I, alínea a, da Lei Complementar nº 64/1990;
 
22.2. Nos termos do art. 22, VIII, da Lei nº 9.504/97, ordenar o respectivo depósito ou
requisitar provas, dos seguintes documentos:
 
a. Pela Folha de São Paulo, cujo requerimento deve ser endereçado à Alameda Br. de
Limeira, 425, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01202-900, os arquivos que afirmou
possuir na reportagem mencionada, a saber:
 
i. As conversas gravadas entre os jornalistas e o senhor Hans River do Rio Nascimento;
 
ii. A relação de 10.000 (dez mil) nomes de pessoas nascidas entre 1932 e 1953, cujos
dados foram utilizados para registro de chips;
 
iii. As cópias digitais das conversas fornecidas pelo senhor Hans; e
 
iv. Demais imagens, áudios e documentos que encontrarem-se sob sua responsabilidade e
que possam auxiliar na presente investigação.
 
b. A partir dos dados fornecidos das pessoas cujos dados foram utilizados sem autorização,
os registros de contratação entre estes CPFs e as respectivas empresas de telefonia móvel,
em especial a Claro, indicando os números de telefone resultantes destas contratações;
 
c. Por parte do Whatsapp, Inc., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 13.347.016/0001-17,
com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 700,
5º andar, Itaim, Bibi, CEP nº 04542-000:
 
i. Os registros de funcionamento das contas criadas no aplicativo a partir dos números de
telefone criados para os mencionados CPFs (dados cadastrais);
 
ii. O histórico de registros de conexão de acesso;
 
iii. Identificação do IP de todas as vezes que o whatsapp destas contas foi acessado;
 
iv. Informação dos grupos, com listagem e identificação de membros;
 
v. Foto, nome, ID único do grupo e quando este foi criado, bem como a quantidade de
grupos e descrição se houver.
 
d. Os registros de contratação entre AM4 Informática Ltda. e demais agências coligadas,
Yacows, Kiplix e Deep Marketing;
 
22.3. Nos termos do art. 372, do Código de Processo Civil, que as provas produzidas na
Reclamação Trabalhista nº 1001295-45.2018.5.02.0066 sejam utilizadas na presente Ação
de Investigação Judicial Eleitoral, uma vez que este processo conta com documentos que
ratificam as alegações ora expostas.
 
22.4. Nos termos do art. 22, inciso VI, da Lei Complementar nº 64/1990, a quebra de sigilo
bancário, telefônico e telemático dos seguintes sócios das empresas representadas:
 
a. MARCOS AURÉLIO CARVALHO, brasileiro, empresário, com endereço profissional na
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Rua Albo Chiesse, 58, Centro, Barra Mansa/RJ, CEP nº 27.330-660;
 
b. FLAVIA ALVES, brasileira, divorciada, relações públicas, RG nº 23.632.058-0, SSP-SP e
CPF nº 134.788.458-07, residente à Rua João Ferreira de Abreu, 533, apartamento 21, Vila
Arriete, São Paulo/SP, Cep 04445-140 e LINDOLFO ANTONIO ALVES NETO, brasileiro,
solteiro, gerente de TI, RG nº 34.141.634-4, SSP-SP e CPF nº 292.366.568-62, residente e
domiciliado à Rua dos Epitalâmios, 294, Vila São José, São Paulo/SP, CEP 04832-150;
 
22.5. Nos termos do art. 22, inciso VII, da Lei Complementar nº 64/1990, a oitiva das
seguintes pessoas:
 
a. dos jornalistas ARTUR RODRIGES e PATRÍCIA CAMPOS MELLO, podendo ser
encontrados no endereço Alameda Br. De Limeira, 425, Campos Elíseos, São Paulo/SP,
CEP 01202-900.
 
b. de MARCOS AURÉLIO CARVALHO, proprietário da AM4 Informática Ltda.
 
c. de FLÁVIA ALVES e LINDOLFO ANTONIO ALVES NETO, proprietários da Yacows
Desenvolvimento de Software Ltda. e da Kiplix Comunicação Digital Ltda.;
 
d. de HANS RIVER DO RIO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, aux. de marketing, portador
do RG nº 44908569 e do CPF nº 373.416.158- 42, residente e domiciliado na Av. Imperatriz
Leopoldina, nº 591, casa 1, Vila Leopoldina, CEP nº 05.305-012;
 
e. do representante da empresa “WHATSAPP” (FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO
BRASIL LTDA.);
 
22.6. A oitiva do Ministério Público Eleitoral;
 
22.7. Ao final das investigações e processamento, seja julgada procedente a presente ação
para que, nos termos do art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar 64/90, seja cassado o
registro ou diploma de Jair Messias Bolsonaro e Antonio Hamilton Mourão, e
declarados inelegíveis, para as eleições que se realizem nos 8 (oito) anos
subsequentes à eleição em que se verificou, estes e quantos mais tenham contribuído
para os atos abusivos.
 
 
 

Juntou aos autos matérias jornalísticas, com destaque para recipiente contendo
inúmeros chips da Claro, Foto de 7 celulares ligados a um computador, CNPJ da Empresa Kiplix 
Comunicação Digital, Yacows e AM4, contas de campanha extraídas do sistema DivulcontasTSE
e informação da nomeação de Marcos Aurélio Carvalho para compor equipe de transição do
governo Bolsonaro.
 

O então Corregedor-Geral, Ministro Jorge Mussi, por despacho de 12.12.2018 (ID
3027538), determinou a notificação dos representados, para, querendo, apresentarem ampla
defesa, nos termos e para os fins do disposto no art. 22, I, a, da Lei Complementar nº 64, de
1990, deixando para apreciar os pedidos formulados nos itens 22.2 a 22.5 da inicial, no momento
processual oportuno (Lei Complementar nº 64/1990 art. 22, V a VIII).
 

Lindolfo Antônio Alves Neto e Flávia Alves, em defesa apresentada conjuntamente
(ID 4054188), arguiram, em preliminar, a incompetência da Justiça Eleitoral para apreciar pedido
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que verse sobre o funcionamento do aplicativo WhatsApp e a inépcia da inicial, ante a falta de
conduta ilícita praticada, prova hábil e robusta, assim como de indicação clara e específica dos
fundamentos jurídicos.
 

Alegaram que o representante teria se fundamentado apenas em reportagem
jornalística veiculada pelo jornal Folha de S. Paulo de 2.12.2018, a qual informa haver relatos e
documentos que comprovariam as irregularidades na contratação do serviço de disparos em
massa de mensagens de cunho eleitoral pelo aplicativo de mensagens instantâneas WhatsApp,
realizada por empresas que apoiavam publicamente o candidato Jair Messias Bolsonaro.
 

Citaram o art. 28, § 2º, da Resolução-TSE nº 23.551/2017, que dispõe que as
mensagens eletrônicas enviadas consensualmente por pessoa natural, de forma privada ou em
grupos restritos de participantes, não se submetem às normas da propaganda eleitoral.
 

Esclareceram que o próprio usuário poderia bloquear o recebimento de dados e
transcreveram trecho do voto do Ministro Castro Meira, no qual restou firmado que “o destinatário
só recebe a mensagem se quiser, ele tem plena liberdade de não receber nenhuma
comunicação”.
 

Apresentaram orientação jurisprudencial desta Corte sobre análise de mensagens
trocadas de forma privada em rede social, sem publicação visível a todos, de modo a concluir que
a comunicação restrita é exercício do direito individual à livre manifestação do pensamento
garantido pela Constituição, não se subsumindo a restrições das normas eleitorais.
 

Argumentaram não haver indicação clara e específica dos fundamentos jurídicos e
da conduta supostamente ilícita, bem ainda, não haver, à época, finalizado o pleito eleitoral, de
modo que a inicial deveria ser indeferida por inépcia, nos termos dos arts. 320, 321 e 330 do
Código de Processo Civil.
 

Também haveria ilegitimidade passiva, pois a representante não teria imputado
qualquer conduta aos sócios das empresas Yacows Desenvolvimento de Software Ltda. e Kiplix,
que não são gerentes de TI, como afirmado na inicial.
 

Ao adentrarem no mérito, não assistiria razão à representante quanto às afirmações
de que houve disparos de mensagens falsas (fake news) via WhatsApp e consequente crime
eleitoral, a resultar em falta de condições da ação, porque eleita via inadequada. Afirmou que a
redação da inicial seria confusa ao misturar, a todo momento, a seara criminal com a cível-
eleitoral.
 

Destacaram, por respeito ao debate, não ser crime comprar chips de empresas de
telefonia, a serem utilizados para fim de mensagens, sem qualquer cadastro, bem como não ser
competente a Justiça Eleitoral para apurar crimes de envio de mensagens via WhatsApp.
 

Ao concluírem, aduziram não ser possível atribuir qualquer conduta aos
representados que possa ser considerada crime eleitoral, tampouco estar demonstrada a
materialidade e a justa causa.
 

Requereram a extinção da representação sem resolução de mérito, em razão de
ausência de interesse de agir, incompetência e inépcia, impossibilidade de responsabilização
objetiva, ausência de fundamento legal e de qualquer indício probatório, bem como a denegação
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dos pedidos cautelares – e a juntada do processo da prestação de contas nº 0601225-
70.2018.6.00.0000. No mérito, demandaram restar provada a ausência da prática da conduta
ilícita.
 

Jair Messias Bolsonaro e Antônio Hamilton Mourão, em defesa conjunta (ID
4109138) de 1º.2.2019, aduziram que a inicial reproduz fatos já constantes da AIJE nº 0601771-
28.2018.6.00.0000, com utilização de notícia jornalística publicada em 18.10.2018.
 

Reforçaram que a inicial se limita a anexar à citada notícia, datada de 2.12.2018,
cartões de CNPJ das empresas mencionadas, fotos de chips, celulares e conversas instantâneas
desprovidas de identificação ou localização, lista de doações recebidas e gastos realizados na
campanha de Jair Bolsonaro e outras notícias jornalísticas sem nenhum valor probante.
 

Pleitearam, preliminarmente, o reconhecimento de litispendência, porquanto, no dia
18.10.2018, às 16h22, a autora teria ajuizado contra ambos uma ação de investigação judicial
eleitoral sobre disparos ilegais de WhatsApp – AIJE nº 0601771-28.2018.6.00.0000 (PJe) –,
baseada em notícia do Jornal Folha de S. Paulo datada de 18.10.2018, intitulada “Empresários
bancam campanha contra o PT pelo WhatsApp”.
 

Afirmaram que esta ação foi ajuizada no dia 9.12.2018, às 23h19, respaldada em
notícia do mencionado veículo sobre idêntico fato (disparos de WhatsApp na campanha), desta
vez publicada em 2.12.2018 e intitulada “Fraude com CPF viabilizou disparo de mensagens de 
WhatsApp na eleição”, que inclusive aduz em seu texto que as assertivas “acrescentam detalhes
ao esquema revelado pela Folha em outubro”, indicando link da notícia de 18.10.2018, o que
prova tratar-se dos mesmos fatos.
 

Na sequência, pugnaram pelo reconhecimento da incompetência absoluta da
Justiça Eleitoral, uma vez que a autora intenta obter a quebra de sigilo bancário, telefônico e
telemático de empresas e empresários, bem como documentos internos e privados, além de
depoimentos de pessoas alheias aos fatos. Desse modo, não sendo Justiça Eleitoral competente
para tramitar tais questionamentos, não poderia ser manobrada para essa finalidade “escusa”,
tampouco a AIJE poderia ser utilizada para obter acesso a dados privilegiados de pessoas físicas
e jurídicas não envolvidas no processo eleitoral.
 

Haveria também ilegitimidade passiva ad causam, pois a autora não se
desincumbira de explicar, porque e de que modo, os candidatos eleitos Jair Bolsonaro e Antônio
Hamilton Mourão realizaram os atos que tão superficial e aviltantemente descreveu, inexistindo
liame a prendê-los nesta demanda.
 

Alegaram ausência de interesse processual, pois a ação não se presta a promover a
quebra de sigilo empresarial e pessoal de empresários e usuários de internet relacionados a
situações não ligadas às hipóteses eleitorais descritas no caput do art. 22 da Lei Complementar
nº 64/1990, não cabendo delegar a esta alta Corte Eleitoral o ônus da prova da qual a requerente
não se desincumbiu.
 

Além do mais, segundo os representados, a petição inicial seria inepta por falta de
requisito/ausência de prova, a exigir o art. 22 da LC nº 64/1990, no momento em que formulado o
pedido de abertura de investigação judicial, conjunto probatório consistente, com indicação de
provas, indícios ou circunstâncias, em consonância com os 22, I, c, do diploma legal
complementar e 319, VI, 320 e 330, I, do Código de Processo Civil, requerendo a extinção do
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feito sem resolução de mérito.
 

No mérito, aduziram que a autora não narra (nem comprova) como, quando, quanto,
com quem e onde a campanha dos requeridos estaria vinculada:
 

 
 

a Hans River do Rio Nascimento, a sua ex-empregadora Kiplix e à Reclamação
Trabalhista havida entre ambos;
à existência ou identificação dos eventuais 10.000 (dez mil) chips de celular da
empresa Claro;
à possibilidade dessas “fictícias” 10.000 (dez mil) pessoas serem facilmente
enganadas apenas pelo fato de terem entre 65 a 86 anos;
à utilização deste “ardil” pelos requeridos para promover disparos de WhatsApp 
“anti-petistas” e “pró-Bolsonaro”;
à criação de grupos e mensagens, envolvendo milhares de usuários do
aplicativo, para divulgar campanha dos requeridos;
à veracidade das “infantis” fotos de um recipiente de plástico transparente
contendo diversos chips da Claro, de 7 celulares posicionados próximos a um
teclado de computador e de conversas de WhatsApp que nada provam;
 à vinculação de tais fotos à campanha dos requeridos;
 ao tempo despendido, à quantidade de mensagens, ao número de usuários
alcançados, ao teor das mensagens, à autoria das mensagens, à mentoria das
mensagens, ao valor pecuniário despendido e a quais candidatos estaria
favorecendo, pontos estes “fantasiados” na inicial;
à manipulação do resultado das eleições; e

ao desequilíbrio do pleito eleitoral de 2018.
 

 
  

Acentuaram que a autora tentou, sem sucesso, vincular tais fatos à campanha dos
requeridos, aduzindo que a empresa Kiplix, ex-empregadora de Hans River do Rio Nascimento,
seria coligada às empresas Yacows e Deep Marketing, que estas últimas teriam sido
subcontratadas pela empresa AM4 para fim ilícito, e que o fato de Marcos Aurélio Carvalho, sócio
da AM4, ter integrado a equipe de transição da Presidência da República corroboraria a pueril
descrição.
 

Realçaram que a campanha eleitoral de 2018 se destacou pelo uso das redes
sociais e da internet e que, por sua vez, a campanha dos requeridos foi mobilizada por militância
espontânea dos simpatizantes, com contrato de valor inexpressivo de impulsionamentos,
conforme aduziram as empresas Google, Twitter, Facebook e WhatsApp, nos autos da prestação
de contas nº 0601225-70.2018.6.00.0000 (PJe).
 

Assinalaram que a empresa AM4 prestou serviços à campanha dos requeridos,
realizando, em especial, função de desenvolver, gerir e acompanhar a plataforma eletrônica de
interação entre os candidatos e os eleitores, bem como de arrecadação de doações por 
crowdfunding, como consta abertamente das contas de campanha aprovadas com mínimas
ressalvas por esta Corte. Também os R$650 mil gastos com a campanha eleitoral estariam
compreendidos no montante de R$ 2.456.215,03, para os dois turnos de uma campanha eleitoral
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vitoriosa.
 

Reafirmaram que as redes sociais, em seus mecanismos gratuitos de comunicação,
aproximaram candidatos e eleitores, reduzindo drasticamente o custo da campanha presidencial
vitoriosa, com destaque, inclusive, no voto do relator Ministro Luís Roberto Barroso no julgamento
da prestação de contas dos requeridos em 4.12.2018, aprovada com ressalvas mínimas, numa
campanha que figura entre as mais baratas da história do Brasil.
 

Sustentaram a imprestabilidade da matéria jornalística na qual se baseia a ação,
uma vez que, na notícia datada de 2.12.2018, publicada pela Folha de S. Paulo, intitulada
“Fraude com CPF viabilizou disparo de mensagens de WhatsApp na eleição”, foi mencionado que
a ação trabalhista movida por Hans River do Rio Nascimento em face da empresa Kiplix, teria
sido motivada por horas exaustivas e más condições de trabalho decorrentes de utilização de
disparos em massa de mensagens via WhatsApp para campanhas eleitorais.
 

Registraram ser visivelmente forçosa a tentativa do jornal e dos jornalistas de
criarem um vínculo entre Jair Bolsonaro e as empresas que eventualmente teriam realizado
disparos ilegais (Kiplix ou Yacows), colocando falsamente como intermediária a empresa AM4,
por sua atuação efetiva e lícita na campanha dos requeridos.
 

Destacaram que a matéria jornalística não conseguira comprovar que a
subcontratação de fato ocorreu e, ainda que tivesse havido subcontratação, fosse para
intermediar serviços ilegais junto à campanha dos requeridos.
 

Segundo pontuaram, as imagens apresentadas por Hans River do Rio Nascimento à
Folha de S. Paulo são imprestáveis e inconclusivas, por se tratarem de fotos de salas cheias de
computadores ligados a diversos celulares e “chipeiras” – equipamento que usa o chip de celular
para emular o WhatsApp e fazer os disparos –, além de caixas com chips. As fotos se resumem a
uma caixa de plástico transparente contendo diversos chips da Claro e 7 celulares posicionados
próximos a um teclado de computador, sem qualquer identificação ou indicação de localização
geográfica, insuficientes para provar prática de ilícito eleitoral capaz de produzir cassação ou
inelegibilidade.
 

Defenderam, ainda, que as imagens das conversas de WhatsApp não fizeram
nenhuma menção à campanha dos requeridos.
 

Destacaram que a Folha de S. Paulo deu ênfase ao fato de que Hans River do Rio
Nascimento desmentira todas as suas afirmações após obter acordo judicial trabalhista com a ex-
empregadora, de modo que teria criado todas essas insinuações para alcançar objetivo
pecuniário. O jornal teria se aproveitado do relato para criar uma matéria jornalística, enquanto o
PT teria se utilizado do fato político para ajuizar esta ação, sendo crível que o ex-funcionário teria
sido apenas manipulado para criar o citado fato político falacioso.
 

Acentuaram que as inconsistências da matéria jornalística não parariam por aí,
tendo a própria Folha de S. Paulo ressaltado que, publicada a matéria em 2.12.2018, a empresa 
WhatsApp teria bloqueado contas ligadas a 4 agências, entre as quais não estaria a AM4,
contratada da campanha dos requeridos.
 

Acrescentaram que, segundo o próprio jornal, a empresa Yacows teria afirmado não
ter sido contratada pelos requeridos, constando ainda manifestação da empresa de telefonia
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Claro quanto à não detecção de nenhum comportamento atípico nas vendas de chips no período
discutido.
 

Ponderaram, quanto à parcialidade da Folha de S. Paulo e da jornalista autora das
matérias, porquanto esta última teria, em vídeo, declarado ser “pessoa de esquerda” e sempre ter
votado no PT, sendo sua militância petista constatada em outros periódicos.
 

Asseveraram ser fato gravíssimo um jornal de grande circulação como a Folha de S.
Paulo valer-se de uma jornalista que milita abertamente na ala petista, filha de dono de revista
citada na Operação Lava Jato por receber recurso desviado da Odebrecht para publicar matérias
favoráveis ao governo petista, vir a público criar notícia infundada para embasar esta ação, de
modo a configurar infração aos arts. 6º, § 2º, da Resolução-TSE nº 23.551/2017; 339 do Código
Penal Brasileiro; 323, 324, 325 e 327 do Código Eleitoral; e 25 da Lei Complementar nº 64/1990.
 

Observaram o modus operandi ilícito da campanha petista, quanto à utilização de
robôs eletrônicos, ao pormenorizarem a entrevista concedida à Rádio Jovem Pan, em 25.9.2018,
pela candidata a Vice-Presidente pela Coligação autora, Manuela D’Ávila, a revelar ciência previa
dos eventos que seriam utilizados por estas matérias jornalísticas falaciosas, tendo descrito com
exatidão a forma como ocorreriam.
 

Realçaram que, a fim de criar prova que não existia, para justificar a abertura de
mais um processo judicial, a investigante teria se valido de uma jornalista petista e de veículo
jornalístico de grande circulação, que assentiram em cometer abuso e, ainda, criar fato político
para embasar o plano descrito por Manuela D’Ávila antes dos fatos, a revelar que conhecia bem
os procedimentos de contratação de disparos de mensagens eleitorais.
 

Consignaram que seria estratégia do PT a utilização de disparos eletrônicos,
utilizando-se indevidamente de ferramenta vedada, massificando mensagens positivas à sua
campanha e acusando sem prova a campanha de Jair Bolsonaro, com mobilização de grande
veículo de comunicação para criar o fato político e levantar uma cortina de fumaça para encobrir
a própria fraude.
 

Apontaram ser a tentativa de atribuir a derrota do candidato Fernando Haddad ao
uso de impulsionamento ilegal pelos requeridos, ignorando deliberadamente a “caótica” situação
do Partido dos Trabalhadores, a quantidade de petistas presos ou envolvidos em escândalos de
corrupção, o desemprego de 14 milhões de brasileiros e a grave insegurança econômica
vivenciada no país.
 

Enfatizaram a irreversibilidade do resultado do pleito de 2018, não sendo os
disparos de WhatsApp, por si só, capazes de produzir mudança no voto do eleitor a ponto de
reverter a derrota da autora, bem ainda as atitudes autoritárias e o desrespeito às autoridades e à
liberdade de expressão que o Partido dos Trabalhadores e o candidato Fernando Haddad
demonstraram para com o povo brasileiro na campanha eleitoral.
 

Frisaram que os jornais passaram a descrever a atitude petista como “desespero
político” diante dos impropérios, das fake news proferidas pela autora e pelo candidato Fernando
Haddad e de sua queda ao longo das pesquisas.
 

Alertaram que um dos principais objetivos de fake news é gerar uma carga
emocional que, por um breve momento, ofusque a capacidade cognitiva do indivíduo, para que
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ele, tomado por indignação, compartilhe a informação sem fazer a devida análise do conteúdo
apresentado. Tal ato possuiria um efeito rápido, com potencial "viral" nas redes sociais e, mesmo
que seja desmascarada a estratégia, o desgaste da imagem para a parte oposta é, muitas vezes,
irreversível.
 

Esclareceram não terem praticado o suposto ato, não terem prévio conhecimento e
não anuírem com tal prática, de modo a não poderem ser penalizados por ilegalidade praticada
por terceiro, pois a jurisprudência desta Corte Eleitoral exigiria o conhecimento da suposta ação
abusiva, sob pena de causar a mais alta insegurança jurídica e a instabilidade das eleições.
 

Assinalaram tratar-se de ação extremamente complexa, não bastando a alegação
vazia de suposta prática de atos alheios ao conhecimento dos requeridos para configuração de
tais ilícitos, devendo demonstrar, de forma inconteste, e não apenas superficial, como fez a
autora, o benefício eleitoral e a gravidade da conduta, nos termos do art. 22, XVI, da Lei
Complementar nº 64/1990.
 

Quanto ao dano processual e à litigância de má-fé, redarguiram que a exordial é
frágil, sendo fabricada a partir de uma notícia jornalística “fraca, inconclusiva e contraditória”, de
modo que a ação seria medida grave o suficiente para exigir prova robusta e inarredável, não se
admitindo que a autora se limite a atuar como mera contadora de histórias nos autos, sem se
eximir de seu ônus probatório, devendo responder por dano processual, nos termos dos arts. 79,
80, II e III, e 81 do Código de Processo Civil.
 

Requereram, ao final, acolhimento das preliminares de lit ispendência,
incompetência absoluta, ilegitimidade passiva, ausência de interesse processual e falta de
requisito ou ausência de prova e, no mérito, a total improcedência da ação e das conexas, bem
como encaminhamento dos autos à PGE para adoção de medidas cabíveis, em especial, no
tocante a crimes eventualmente praticados, bem ainda reconhecimento do dano processual e
multa por litigância de má-fé.
 

Antônio Hamilton Martins Mourão apresentou ainda defesa isoladamente, pugnando
(ID 4153438), em sede preliminar, pelo indeferimento da inicial, ante a ausência de documento
indispensável à propositura da ação, porquanto, apesar das graves acusações, a autora não teria
trazido nenhuma evidência comprobatória, apenas matérias jornalísticas publicadas pela Folha
de S. Paulo.
 

No mérito, afirmou não existir nos autos qualquer prova de ter havido contratação de
disparos em massa de mensagens via WhatsApp pelos investigados, especialmente no que
tange à obtenção ilegal de dados de 10 mil pessoas e à utilização desses dados para registro de 
chips de celulares a fim de criar contas no WhatsApp, com o objetivo de disparar mensagens em
massa a partir delas.
 

Insistiu não ter contribuído ou anuído com qualquer suposta prática ilegal, sendo
certo que meras alegações ou suposições de ilícitos, não lastreadas em provas concretas e
robustas, não bastariam à formação de juízo de condenação capaz de elidir a legitimidade do
mandato popular obtido nas urnas, tornando impossível o pedido de declaração de inelegibilidade
por eventuais atos praticados por terceiros.
 

Deduziu ser necessário o envio de cópia dos autos ao Ministério Público Eleitoral, a
fim de averiguar o cometimento de crime eleitoral, por arguição de inelegibilidade deduzida de
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forma temerária ou de má-fé, nos termos do art. 25 da Lei Complementar nº 64/1990.
 

Salientou a notícia de fatos de extrema gravidade, com a pretensão de declarar a
inelegibilidade dos candidatos investigados e consequentemente a anulação das eleições por
abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de comunicação, a comprometer a lisura e
a isonomia do pleito, sem apresentar qualquer documento a dar suporte às alegações.
 

Pleiteou o acolhimento das preliminares de ausência de documento indispensável à
propositura da ação, com a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art.
485, inciso I, IV e V, do Código de Processo Civil e, no mérito, a total improcedência da ação e o
encaminhamento dos autos à PGE, para averiguação de condutas ilegais e dolosas praticadas
pela autora.
 

Marcos Aurélio Carvalho defendeu (ID 4192188), inicialmente, a inépcia da inicial,
ante a narrativa de fatos de difícil compreensão, encadeamento confuso e “sem qualquer lógica”,
em afronta ao art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, que exigiria a mínima indicação de
“provas, indícios e circunstâncias”.
 

Segundo alegou, o pleito em análise parte da desproporcional e inverídica premissa
de que os eleitos realizaram a contratação de serviços de disparo de massa de mensagens
enviadas por meio do aplicativo WhatsApp, o que teria sido operacionalizado pela sociedade
AM4, num discurso “pouco coeso”, que não escuda a conclusão alcançada nos pedidos, devendo
a inicial ser sumariamente rejeitada, sem apreciação do mérito, conforme preconizam os arts.
330, I, §1º, e III, e 485, I, do Código de Processo Civil e o art. 22, I, c, Lei Complementar nº
64/1990.
 

Arguiu a ilegitimidade passiva frente à inexistência de nexo causal entre qualquer
conduta atribuível ao representado ou à AM4 e os fatos narrados na inicial, bem ainda a ausência
de justa causa, por falta de arrimo probatório mínimo da prática do abuso, nos termos do art. 22,
XVI, da Lei Complementar n. 64/1990, que exige evidências ao menos de indícios de conduta
grave. Por isso, concluiu suas preliminares no sentido de tratar-se a ação de um “amontoado
desordenado de reportagens jornalísticas” que não merecem credibilidade por parte desta Corte
Eleitoral pela a ausência de justa causa, sendo seu prosseguimento um “desperdício de recurso
públicos”, além de representar sério risco de injusta mácula à imagem do representado.
 

No mérito, haveria completa inexistência de provas das teses alegadas e a falta de
narração fática clara e precisa não permitiria constatar a autoria, nem mesmo o envolvimento do
representado em qualquer dos supostos ilícitos.
 

Acrescentou que a AM4 Brasil e seus administradores nunca realizaram a
subcontratação de qualquer sociedade que atue no campo das mídias digitais ou das redes
sociais com o fito de obter o serviço de impulsionamento de conteúdo ilegal ou de disparo em
massa de mensagens de WhatsApp, com a compra de bancos de dados de terceiros, para
realizar propaganda política do então candidato Jair Bolsonaro (PSL).
 

Revelou que também não fora empregado qualquer programa robô, tampouco foram
usadas informações de terceiros para se obter, de modo fraudulento, planos de telefonias móveis
ou contas no aplicativo WhatsApp.
 

Alegou que, nos autos da Prestação de Constas Parcial que tramitaria perante esta
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Corte sob o nº 0601225- 70.2018.2018.6.00.0000, de relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso,
tanto a Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. – responsável pela gestão das redes sociais 
Facebook, Instagram e WhatsApp – quanto a Twitter Brasil Rede de Informação Ltda., afirmaram
de forma consistente a inexistência do citado negócio jurídico.
 

Informou que, nos autos da Representação nº 0601782-57.2018.6.00.0000, o citado
periódico paulista não teria trazido qualquer evidência que respaldasse sua matéria, cingindo sua
defesa à alegação de liberdade de imprensa, sendo a notícia em si apenas propositadamente
escandalosa, além de destituída de indicações precisas de condutas ilegais, bem como carente
da apresentação de documentos, e-mails, conversas, recibos, contratos, fotografias, print screens
, identificação de testemunhas e exibição de extratos bancários ou de qualquer outro material que
pudesse dar força ao que é criado contra o representado.
 

Alertou que fotos de chips de telefonia ou de smartphones conectados a cabos
“qualquer pessoa pode tirar”. O lançamento de números aleatórios, com dados de pessoas e
sociedades empresárias idôneas em documentos eletrônicos em branco, pode ser fabricado em
qualquer computador, a tratar-se de um repasse de informações ouvidas de outrem, o que muito
se assemelha a um mero boato, pelo que não possuiria força probatória ou indiciária.
 

Aduziu que o “disparo de mensagens em massa”, como indicaria a própria
nomenclatura, refere-se ao envio de conteúdos virtuais a um número vasto de usuários, sendo
conduta permitida pelas leis eleitorais, desde que não sejam empregados programas e robôs ou
bancos de dados comprados de terceiros e compostos de contatos que não solicitaram sua
inscrição.
 

Asseverou que os arts. 57-C e 26, § 2º, da Lei nº 9.504/1997 permitiriam o “
impulsionamento de conteúdos”, que nada mais seria do que a contratação de um serviço de
divulgação mais ampla de páginas e conteúdos já postados na rede mundial de computadores,
que passam a ser anunciados para outros usuários de sites ou redes sociais, sendo vedada,
porém, a contratação do serviço por uma pessoa jurídica em favor de candidato, sob pena de se
configurar doação ilícita de campanha.
 

Esclareceu ser natural que, diante do contentamento com a atuação da AM4, o
candidato Bolsonaro tenha convidado o representado, sócio-administrador da pessoa jurídica,
para integrar sua equipe de transição, munus público exercido por ele de forma voluntária
atualmente.
 

Concluiu não ter havido afronta aos arts. 57-B, §§ 2º e 3º, 57-E, § 1º, e 7-H da Lei nº
9.504/1997 e 323 do Código Eleitoral, pois inexistente o falseamento da identidade, quer para
fins de publicação virtual, envio de mensagens e cadastro no aplicativo WhatsApp ou para o
registro de chips telefônicos, de cadastros de dados de terceiros, muito menos obtidos
ilicitamente os nomes e os CPFs de 10 mil idosos, com o fim de se praticar falsidade ideológica.
Negou, também, disparo em massa de mensagens, impulsionamento de mensagens com teor de
propaganda política, divulgação de quaisquer informações sabidamente falsas ao eleitorado e,
ainda, subcontratação de pessoa física ou jurídica para praticar ilegalidades que atentassem
contra a higidez do certame federal pela empresa AM4.
 

Acentuou o tema do “gasto excessivo” de valores com a campanha eleitoral de
2018, haja vista tratar a ação de “abuso de poder econômico”, citando dados do TSE quanto ao

Num. 156952596 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: LUIS FELIPE SALOMÃO - 15/10/2021 16:51:07
https://pje.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21101516510681900000155651738
Número do documento: 21101516510681900000155651738



valor gasto pelo candidato Jair Bolsonaro, num total de R$2.456.214,03, com sobra financeira de
R$1.560.472,98, em relação ao adversário Fernando Haddad, com valor gasto de
R$37.503.104,50.
 

Pugnou, ao final pelo indeferimento da petição inicial, diante de sua patente inépcia,
a ilegitimidade passiva do representado e a ausência de justa causa, bem como o indeferimento
de todas as medidas instrutórias e acauteladoras e, no mérito, a total improcedência da ação e a
condenação no valor de 10 salários mínimos por litigância de má-fé e indenização pelos prejuízos
relativos ao pagamento de honorários advocatícios e custos com defesa, a serem apurados em
futura liquidação.
 

Acostou à defesa esclarecimentos prestados pelo Facebook Brasil (ID 4192288) e 
Twitter Brasil (ID 4192338) nos autos da prestação de contas nº 0601225-70.2018.6.00.0000.
 

Lindolfo Antônio Alves Neto e Flavia Alves anexaram, em 22.2.2019, aos autos
cópia do acórdão na prestação de contas nº 0601225-70.2018.6.00.0000 (ID 5511688).
 

A Coligação representante, em 25.6.2019, reiterou (ID 12543588) pedidos
cautelares, apresentou elementos informativos e requereu diligências.
 

Destacou a gravidade das fake news na eleição de 2018 e as medidas adotadas no
âmbito deste Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, da Procuradoria-Geral da República, da
Polícia Federal e do Congresso Nacional, para sua repressão, anexando documentos
comprobatórios dessas medidas.
 

Alegou a existência de novos fatos tornados públicos pela imprensa, como a
publicação no jornal Folha de S. Paulo do dia 18.6.2019, segundo a qual empresas brasileiras
teriam contratado uma agência de marketing na Espanha para fazer disparos em massa de
mensagens pelo WhatsApp, a favor do então candidato a presidente Jair Bolsonaro (PSL).
 

No dia 19.7.2019, o mesmo editorial teria publicado matéria de título “Engenheiro
boliviano diz que seu software foi usado para disparos pró-Bolsonaro”.
 

Confirmou que empresários brasileiros dos mais diversos ramos também teriam
contratado a Enviawhatsapps, da Espanha, para o mesmo fim, o que caracterizaria o uso de
vultosos recursos expendidos com estas contratações, a influir diretamente no pleito eleitoral,
haja vista o alcance das mensagens disparadas em massa.
 

Ressaltou que os fatos acima descritos não alterariam a causa de pedir da ação, ao
contrário, o relato contido nas reportagens tão somente corroboraria os fatos já denunciados.
 

Discorreu sobre os poderes instrutórios do magistrado, na ação de investigação
judicial eleitoral, como instrumento por meio do qual se busca a reparação de condutas nocivas
ao ordenamento eleitoral e ao regime democrático, a exemplo da atividade probatória
desenvolvida pelo então Corregedor-Geral Herman Benjamin na AIJE nº 0601943-
58.2014.6.00.0000.
 

Por fim, reiterou o deferimento dos pedidos de produção de provas formulados na
inicial, como a quebra de sigilos, oitiva de investigados e sócios das empresas, bem como
requisição dos elementos de informação no Inquérito nº 4.781, junto à Presidência, Secretaria-
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Geral deste Tribunal, à Procuradoria-Geral da República e à Direção Geral da Polícia Federal e,
após diligências, a colheita de manifestação do MPE e dos representados.
 

Antes da análise dos pedidos, por despacho de 25.6.2019 (ID 12547138), foi
determinada ao representado Marcos Aurélio de Carvalho, na qualidade de sócio da empresa
AM4 Informática Ltda., a apresentação de cópia da interpelação judicial promovida contra a Kiplix
 Ltda. Foi demandada, igualmente, à parte autora documentação comprobatória do registro da
empresa Deep Marketing na junta comercial e cópia da reclamatória trabalhista mencionada na
exordial.
 

Em cumprimento ao despacho foram juntados os documentos de IDs 14039438,
14039488, 14039538 e 14039588 e 12842938.
 

Mediante novo despacho de 1º.8.2019 (ID 14230438), determinou-se a abertura de
vista às partes para manifestação, no prazo de 3 (três) dias.
 

Jair Messias Bolsonaro considerou (ID 14458888) que os documentos juntados
pelas empresas Deep Marketing e Kiplix Ltda. em nada agregam ao processo ou modificam a
tese de defesa. Todavia, a notificação apresentada pela AM4, só vem a corroborar com a defesa
no sentido de não ter havido contratação por parte da campanha do então Presidente Bolsonaro,
reiterando a improcedência da ação.
 

A Coligação representante arguiu (ID 14465188) a imprestabilidade do documento
produzido unilateralmente e requereu ao relator a emissão de ordem ao Sr. Marcos Aurélio
Carvalho para exibição de documentos porventura apresentados pela Empresa Kiplix 
Comunicação Digital Ltda. ME, após ser notificada extrajudicialmente.
 

Antônio Hamilton Martins Mourão argumentou (ID 14580438) que os documentos
acostados pela parte autora não trouxeram qualquer novidade capaz de evidenciar as práticas
delituosas narradas na exordial.
 

Pontuou que, no que diz respeito à notificação da AM4 (ID n. 12842938), restara
demonstrado que as alegações da parte autora não passariam de acusações infundadas,
desvestidas de qualquer plausibilidade e, reiterando os termos da contestação, pugnou pela
improcedência da ação.
 

Flávia Alves, Lindolfo Antônio Alves Neto e Marcos Aurélio Carvalho quedaram-se
silentes (certidão de ID 14760988).
 

Em novo despacho, de 4.9.2019 (ID 16127138), deferiu-se o pedido da autora, para
determinar ao representado Marcos Aurélio Carvalho a juntada ao feito, no prazo de 3 (três) dias,
dos documentos porventura apresentados pela empresa Kiplix Comunicação Digital Ltda. em
resposta à notificação extrajudicial promovida pela empresa AM4 Brasil Inteligência Digital Ltda..
 

Marcos Aurélio Carvalho informou (ID 16402988) que a notificação à Kiplix 
Comunicação Digital Ltda. ME (ID 12842838) não obtivera sucesso, tampouco teriam sido
enviados quaisquer documentos pela notificada.
 

Concluiu restar evidente que a Coligação representante teria tentado alongar a
instrução processual, manifestamente infrutífera, pelo que reiterou todos os termos constantes da
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peça de defesa apresentada, postulando a total improcedência desta ação.
 

Mediante decisão de 26.9.2019 (ID 16868738) foram indeferidos os pedidos da
investigante. Advertiu-se que os pedidos formulados na exordial delimitariam seu objeto,
não admitindo ampliação objetiva da demanda.
 

Quanto ao pedido da autora, formulado na petição inicial (Item 22, letra “a”), voltado
à requisição de arquivos ao jornal Folha de S. Paulo, assinalou o em. relator encontrar vedação
na garantia constitucional do sigilo da fonte, inviabilizando, em consequência, o atendimento ao
pleito que lhe era derivado (Item 22, letra “b”).
 

Na análise dos requerimentos de produção de prova oral (Item 22.5), constatou-se
que as referidas testemunhas nada acrescentariam de útil e necessário ao esclarecimento dos
fatos. A testemunha Rebeca Félix da Silva Ribeiro Alves fora ouvida em outras AIJEs aforadas
contra o investigado acerca dos mesmos fatos, podendo a parte valer-se do art. 372 do Código
de Processo Civil (prova emprestada) para carrear sua oitiva aos autos.
 

O descabimento de depoimentos pessoais foi amparado em precedentes do
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, ante a falta de previsão legal e a
inexistência de confissão, dado o caráter indisponível dos interesses envolvidos, bem ainda que
os investigados expuseram as suas versões dos fatos na contestação, a qual poderia, inclusive,
ser contraditada na fase de alegações finais.
 

Quanto à quebra de sigilos (bancário, fiscal, telefônico, telemático, dados), pontuou
o decisum também a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser
descabido seu deferimento com fundamento em meras notícias jornalísticas.
 

Assim, entre outros fundamentos, foram indeferidos os pedidos formulados e,
encerrada a fase postulatória e à míngua da especificação de outras provas, concedeu-se às
partes o prazo comum de 2 (dois) dias para alegações, nos termos do art. 22, X, da Lei
Complementar nº 64/1990.
 

Nas alegações apresentadas, em 1º.10.2019, por Lindolfo Antônio Alves Neto e
Flávia Alves (ID 16987338), afirmaram não haver nenhuma prova adicionada aos autos, concreta
ou superficial, que pudesse demonstrar qualquer conduta ilícita praticada pela empresa Yacows 
e por seus sócios ou representantes.
 

Alegaram que, não bastasse a aprovação das contas de campanha, a testemunha
ouvida teria negado categoricamente conhecer os representados, a revelar não terem sido
contratados ou prestado serviços para os candidatos Jair Bolsonaro e Hamilton Mourão.
 

Aduziram que a inicial seria genérica e que a coligação do atual Presidente teria
vencido por larga margem de votos, de forma que eventual mensagem de WhatsApp não teria o
condão de interferir na eleição, pugnando, ao fim, pela total improcedência da ação.
 

Jair Messias Bolsonaro, em suas alegações (ID 17025788) de 1º.10.2019, louvou a
decisão do relator ao indeferir as provas requeridas pelo autor e, ao final, reiterou o pedido de
total indeferimento dos pedidos.
 

Marco Aurélio Carvalho, em 2.10.2019, alegou (ID 17048288) que as medidas
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instrutórias requeridas pela Coligação representante teriam sido “pífias e infrutíferas”.
 

Acrescentou que, diante da interpelação extrajudicial manejada pela AM4 Brasil
Inteligência Digital Ltda., empresa da qual é sócio, em desfavor da sociedade Kiplix Ltda., teria
esclarecido que a notificada fora contratada, pela notificante, exclusivamente com o intuito de
informar os usuários voluntariamente cadastrados no sítio eletrônico “MaisQueVoto” acerca da
alteração do número de contato telefônico da plataforma.
 

Segundo alegado, causaria surpresa o fato de que, com base em uma notícia
jornalística “esquizofrênica e caluniosa” e valendo-se de gravíssimas imputações desprovidas de
evidências e fundamentos, a requerente possa almejar anular o resultado das eleições
presidenciais de 2018.
 

Reiterou a litigância de má-fé, em razão da inconsequência com que a coligação
autora tenta manchar a reputação alheia e “mergulhar o país no caos político”.
 

Afirmou que a aprovação das contas de campanha seria indicativo de regularidade
bancária e fiscal da campanha dos candidatos investigados.
 

Reputou esclarecido o envolvimento da AM4 e do ora representado, fazendo
questão de expressar que a empresa teria prestado serviços lícitos de publicidade e marketing 
digital, bem como que não teria havido qualquer irregularidade no que tange ao uso das redes
sociais, o que teria sido confirmado pelas empresas Facebook, WhatsApp, Twitter e Instagram,
nos termos das peças de IDs 4192288 e 4192338.
 

Assinalou que a provas materiais – notificação extrajudicial e reclamatória
trabalhista – teriam aclarado os fatos e apontariam para a não participação da AM4 em qualquer
esquema de disparos em massa pelo WhatsApp.
 

Quanto à notícia veiculada em 18.6.2019 pela Folha de S. Paulo e replicada no site
UOL, retrucou tratar-se de matéria genérica, ao falar de “empresas, açougues, lavadoras de
carros e fábricas”, sem nenhuma prova material, sendo que a reportagem deveria noticiar de
forma clara quem comprou (nome da empresa) e a operação de venda lastreada em contratos de
alienação do software, com a devida remessa de pagamentos via transferência internacional ou
boleto de cartão de crédito, depósitos, etc.
 

Assentou que a mesma reportagem do referido jornal e do sítio UOL afirmara não
ter havido indicações de que Bolsonaro ou sua equipe de campanha soubessem que estavam
sendo contratados disparos de mensagens a seu favor.
 

Concluiu não haver indícios da contratação de disparos pela AM4, de modo a não
fazerem sentido as diligências requeridas em relação à empresa oficial da campanha, bem como
em relação às demais empresas citadas pela representante.
 

Ao final, reiterou os pedidos constantes da defesa e a total improcedência da ação,
bem como a condenação, por litigância de má-fé, ao pagamento de multa no valor de dez vezes
o salário-mínimo (Código de Processo Civil, art. 82, § 2º) e de indenização de cariz material,
pelos prejuízos sofridos pelo representado.
 

Em suas alegações (ID 17130288), de 3.10.2019, a Coligação “O Povo Feliz de
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Novo” pontuou, preliminarmente, sobre os óbices impostos à instrução probatória.
 

Realçou que o processo de investigação judicial eleitoral seria caracterizado pelo
compromisso do Estado, na figura desta Justiça Eleitoral, em assegurar a regularidade do
processo eleitoral, constituindo seu objetivo final apurar a regularidade das eleições – haja vista o
interesse público nele inserido – verificar a realidade dos fatos que envolvem abusos e
determinar eventual punição dos envolvidos, de modo a prevalecer a verdade real.
 

Ressaltou ser matéria de ordem pública a investigação de acontecimentos graves o
suficiente para o abalo das eleições e, nesse contexto, situar-se-iam os poderes instrutórios do
juiz, a cargo do Corregedor-Geral, tendo a prerrogativa de atuar de forma ativa no processo,
inclusive determinando a produção de provas.
 

Informou que o próprio Congresso Nacional teria reconhecido a relevância do que
ora se investiga, tendo, inclusive, instaurado Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, para
investigar o caso.
 

Evidenciou o emprego inadequado e ilícito, no bojo de processos eleitorais, do
aplicativo de mensagens WhatsApp, como fenômeno mundial, haja vista o alcance da ferramenta
associado à dificuldade técnica em rastrear e conter abusos, de modo que inúmeras teriam sido
as tentativas adotadas pelos órgãos jurisdicionais, policiais e legislativos de compreender esse
fenômeno e, principalmente, elaborar e colocar em prática estratégias eficazes, para impedir a
má utilização deste instrumento de comunicação.
 

Sublinhou que um posicionamento omissivo do juízo diverge do interesse público
em garantir a lisura e a respeitabilidade do pleito, sendo a conduta proativa encontrada na
jurisprudência deste Tribunal Superior, a exemplo da AIJE nº 1943-58.2014.6.00.0000, na qual
teria sido determinada a realização de perícia, a quebra do sigilo bancário e fiscal e a oitiva de
mais de 50 testemunhas.
 

Relatou haver indícios de que teriam sido comprados dados de 10 mil pessoas, os
quais teriam sido utilizados para registros de chips de telefonia móvel e consequente criação de
contas em aplicativos de mensagens, para envio de milhões de mensagens, em disparos em
massa, a título de propaganda eleitoral.
 

Observou que tais condutas representariam, a um só tempo, compra de cadastro de
usuários, falseamento de identidade para veiculação de propaganda eleitoral e uso de robôs em
campanha eleitoral, todas ilegais.
 

Assinalou que o caráter economicamente abusivo residiria no fato de que os preços
por mensagem variavam entre R$ 0,08 e R$ 0,40, a depender de qual base de dado seria
utilizada, a demandar consideráveis recursos financeiros não demonstrados nos gastos oficiais
de arrecadação eleitoral e, possivelmente, de origem vedada.
 

Aduziu que a atuação deliberada e organizada na disseminação de notícias falsas
teria sido afirmada por quem, à época, apoiara a candidatura dos representados, a exemplo da
entrevista de Paulo Marinho em reportagem concedida ao jornal Globo News.
 

Alertou que o representado Jair Bolsonaro tinha a prerrogativa de juntar aos autos
os termos do depoimento de Rebeca Félix, prestado na AIJE nº 0601771-28, mas não o fez

Num. 156952596 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: LUIS FELIPE SALOMÃO - 15/10/2021 16:51:07
https://pje.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21101516510681900000155651738
Número do documento: 21101516510681900000155651738



porque o testemunho em nada contribuiria à defesa do investigado, pelo contrário, as
informações prestadas pela testemunha, na verdade, convergiriam com o relato público de Paulo
Marinho.
 

Atestou não ser crível atribuir apenas à espontaneidade dos apoiadores a
capacidade de produzir e disseminar com tamanha eficácia todas as notícias falsas editadas em
detrimento da representante.
 

Apontou que a campanha dos representados teria se destacado pela quantidade de
robôs nas redes, a ponto de o veículo Congresso em Foco lançar ferramenta para identificar e
monitorar o comportamento de prováveis robôs no Twitter, o Trending Botics, que, segundo o
monitoramento realizado pela referida ferramenta, de julho a 26 de setembro de 2018, das
mensagens provenientes de bots contidas nas redes, 68% citavam o então candidato Jair
Bolsonaro, cinco vezes mais que o segundo colocado, o pedetista Ciro Gomes, com pouco mais
de 15%.
 

Fundamentou o uso indevido dos meios de comunicação social pelo emprego de
elevada quantia de dinheiro, proveniente inclusive de pessoa jurídica, para contratação de
serviços de disparos de mensagens contendo propaganda eleitoral – e também fake news – para
base de dados legais e ilegais, ocasionando desequilíbrio na disputa eleitoral.
 

Segundo insistiu, a conduta dos representados seria dotada de evidente gravidade,
por atentar contra elementos basilares da democracia ao influenciar, em situação de evidente
abuso do poder econômico e dos meios de comunicação digital, a afetar o resultado do pleito
eleitoral.
 

Postulou, preliminarmente, reabertura da instrução processual, bem como, no
mérito, por entender preenchidos os requisitos do art. 22, caput, da Lei Complementar nº
64/1990, a consequente procedência dos pedidos formulados à inicial.
 

Antônio Hamilton Martins Mourão, em 7.10.2019, aduziu (ID 17266038) que a
investigante não tivera êxito em comprovar suas alegações por meio de provas robustas que
pudessem indicar qualquer ilicitude e a gravidade de fatos que efetivamente pudessem trazer
desequilíbrio ao pleito.
 

Ponderou não haver falar em responsabilidade ou inelegibilidade do investigado em
razão de condutas descritas na inicial, se eventualmente praticadas por terceiros, porquanto seria
necessária sua participação ou anuência no ato abusivo.
 

Finalizou com a afirmação de que meras alegações ou suposições de ilícitos não
lastreados em provas concretas e robustas não bastariam à formação de juízo de condenação
capaz de elidir a legitimidade do mandato popular obtido nas urnas, tornando impossível o pedido
de declaração de inelegibilidade dos investigados, razão pela qual, a ação deveria ser julgada
improcedente.
 

A Coligação representante, em 10.10.2019 (ID 17475288), requereu a reabertura da
fase instrutória, a fim de possibilitar o compartilhamento dos frutos da diligência determinada por
este Corregedor, no âmbito da AIJE nº 0601782-57, conexa a esta ação.
 

Em 11.10.2019, em nova petição (ID 17503238), a investigante apresentou novos
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elementos informativos tornados públicos, os quais reforçariam as denúncias apresentadas nesta
ação.
 

Esclareceu que entre os dias 2 e 4 de outubro, na 7ª edição do Festival Gabo em
Medelin, na Colômbia, o Sr. Ben Suplle, gerente de políticas públicas da empresa WhatsApp, que
trabalha desde 2017 com eleições, programas e campanhas políticas, teria reconhecido o
impacto do aplicativo de mensagens no cotidiano das pessoas, principalmente no Brasil, citado
em diversas oportunidades por ser um dos países em que mais se utiliza desta ferramenta de
comunicação.
 

Sobre a análise de como o aplicativo seria utilizado no Brasil, Supple teria
destacado a prevalência de grandes grupos, bem ainda que a equipe da WhatsApp sempre
soubera “que a eleição brasileira seria um desafio. Era uma eleição muito polarizada e as
condições eram ideais para a disseminação de desinformação”.
 

Realçou que, segundo Ben Suplle, “na eleição brasileira do ano passado houve a
atuação de empresas fornecedoras de envios maciços de mensagens, que violaram nossos
termos de uso para atingir um grande número de pessoas”.
 

Acrescentou que o representante do aplicativo reconhecera ter havido atuação
irregular de empresas de disparo em massa de mensagens durante as eleições brasileiras.
 

Consignou que sobre estes fatos a Folha de S. Paulo teria se manifestado em
matéria publicada no dia 8.10.2019, intitulada “WhatsApp admite envio maciço ilegal de
mensagens nas eleições de 2018.
 

Ponderou que os fatos descritos não alterariam a causa de pedir da ação, mas tão
somente corroborariam os fatos já denunciados, de modo que não haveria óbice à apreciação,
sendo, inclusive, função da autora informá-los a esta Corte.
 

Considerou, desse modo, a manifesta relevância do conteúdo da petição, para
trazer à Corregedoria-Geral os elementos informativos consubstanciados na fala do Sr. Ben
Supple e na reportagem da Folha de 8.10.2019, anexa por cópia.
 

Mediante decisão de 15.10.2019 (ID 17620238), o então Corregedor-Geral, Ministro
Jorge Mussi, deferiu o pedido da Coligação representante (ID 17475288) para determinar a 
reabertura da fase instrutória, a fim de possibilitar o compartilhamento dos frutos das
diligências realizadas no âmbito da AIJE nº 0601782-57, conexa a presente ação.
 

Os autos foram distribuídos em 6.11.2019, ao Exmo. Sr. Ministro Og
Fernandes, em razão do término do biênio de seu antecessor (ID 18706888).
 

Por despacho de 2.12.2019, do novo relator (ID 20033938), determinou-se o
traslado para estes autos da decisão de 10.10.2019, proferida na ação conexa (AIJE nº 0601782-
57) – julgada pelo Plenário da Corte em sessão de 9.2.2021 –, e demais documentos acostados
posteriormente e, na sequência, a abertura de vista às partes, para manifestação no prazo de 3
(três) dias.
 

Os documentos trasladados consistiriam em expedição de ofícios às operadores de
telefonia, a fim de que, no prazo de 3 (três) dias, informassem as linhas telefônicas de titularidade
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das empresas Quick Mobile, Yacows Desenvolvimento de Software Ltda., Croc Services 
Soluções de Informática Ltda., SMSMarket Soluções Inteligentes Ltda e respectivos sócios, no
período compreendido entre 14.8.2018 e 28.10.2018.
 

Nos autos da AIJE nº 0601782-57 (conexa), consta certidão da Secretaria (ID
17489938), para informar que a operadora de telefonia Porto Seguro encerrou suas atividades,
no segmento, em 1º.4.2019, com a migração de seus clientes de linhas de voz para a operadora
TIM, consoante acordo de cooperação entre as empresas. Também certidão de 22.10.2019 (ID
17961388) informa que as operadoras NEXTEL e SERCOMTEL não possuem em seus cadastros
linhas telefônicas de titularidade das citadas empresas e respectivos sócios e, ainda, que foram
identificadas linhas telefônicas móveis da operadora CLARO habilitadas após 28.10.2018, as
quais seriam estranhas ao escopo da ordem do Ministro relator. Em certidão complementar de
28.10.2019 (ID 18340138) constou que as operadoras DATORA e TERAPAR informaram não
possuírem em seus cadastros linhas ativas sob a titularidade das empresas ou dos sócios
referidos no período delimitado pela decisão de 10.10.2019. Por fim, certidão de 7.11.2019 (ID
18749288) fez constar que o ofício dirigido à Operadora TERAPAR (Protocolo de Postagem nº
2745/2019) fora devolvido pelos Correios com a consignação do motivo “MUDOU-SE”, em que
pese o recebimento, pela unidade, em 30.10.2019, do Aviso de Recebimento nº
DY310454145BR, relativo a tal correspondência. As demais operadoras informaram as linhas
telefônicas de titularidade das empresas mencionadas.
 

Ainda na AIJE nº 0601782-57, conexa, por despacho de 7.11.2019 (ID 18842238),
determinou-se, com base nas linhas telefônicas fornecidas pelas operadoras de telefonia VIVO,
CLARO, TIM, ALGAR e OI, a requisição de informações ao WhatsApp INC., objetivando
esclarecer, no prazo de 3 (três) dias, se as empresas Quick, Yacows, Croc Services e 
SMSMarket e seus representantes realizaram “disparos em massa”, automação ou envio massivo
de mensagens, com violação dos termos de uso, bem como se foram adotadas medidas para o
bloqueio ou banimento de contas dessas empresas ou pessoas, no período de 14 de agosto a 28
de outubro de 2018.
 

Em resposta, a Empresa WhatsApp INC. (ID 19425288 - ação conexa) enfatizou
que seus termos de serviço proíbem expressamente o uso de qualquer aplicativo para envio de
mensagens em massa ou automatizadas, bem ainda, que adota medidas para evitar esses
abusos, mediante o banimento de contas que se envolvem em comportamentos prejudiciais,
baseada em tecnologia de aprendizado de máquina, apesar de ser uma plataforma criptografada.
 

Sustentou que, conforme os princípios de privacidade e de minimização de dados
do Marco Civil da Internet e de seu Decreto Regulamentador, faz a coleta e armazena
informações limitadas de usuários, por período limitado de tempo, de seis meses de registros de
acesso para contas do WhatsApp associadas a um número de telefone celular registrado no
Brasil, incluindo endereços de IP, data e hora de uso, a partir de um endereço de IP específico.
Também poderia armazenar dados sobre contas banidas e suas atividades de controle, de
acordo com a lei e os princípios de privacidade aplicáveis.
 

Alertou que, por conta do longo período transcorrido no intervalo de 14 de agosto a
28 de outubro de 2018, não possuiria informações disponíveis relacionadas aos números de
telefone indicados pelas operadoras de telefonia como pertencentes às empresas e pessoas
mencionadas na decisão.
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Todavia, realçou ter conseguido recuperar informações sobre duas contas (55-
14998558081 e 55-1430102175) indicadas pelas operadoras de telefonia, como pertencentes à 
SMSmarket Soluções Inteligentes Ltda. e a Willian Esteves Evangelista, banidas em 25 de
outubro de 2018, depois da identificação, pela tecnologia de detecção de spam do WhatsApp, de
comportamento anormal indicativo do envio automatizado de mensagens em massa.
 

Destacou que, atualmente, não possuiria informações que atendessem à ordem
deste Tribunal relacionada aos demais números de telefone indicados.
 

Acrescentou que uma conta relacionada à Yacows Desenvolvimento de Software 
Ltda. (55-11 985320336) teria sido banida em 11.10.2018, por violar os Termos de Serviço do 
WhatsApp por suspeita de spam, envio de mensagens em massa ou automatizadas, estando as
informações ainda disponíveis, em razão de a referida conta ter sido objeto de um processo
perante a Justiça eleitoral brasileira.
 

Consignou que durante o intervalo das datas em questão, a WhatsApp tomara
conhecimento que as empresas Yacows, SMSMarket, Quick Mobile Desenvolvimento e Serviços
Ltda. e Croc Services Soluções de Informática Ltda. ofereciam publicamente e faziam publicidade
de serviços que violavam os termos de uso do WhatsApp.
 

Informou, por fim, que em 19.10.2018, foram enviadas notificações extrajudiciais
para essas empresas, alertando sobre a violação dos Termos de Serviço e solicitando a
interrupção imediata dessas violações, no prazo de 48 horas, tendo recebido contra-notificações
da Yacows, Croc Services e SMSMarket, para negar a violação aos termos de serviços (IDs
19175634 e 19425388).
 

Nesta ação, Lindolfo Antônio Alves Neto e Flávia Alves alegaram (ID 20129288), em
6.12.2019, que os documentos acostados aos autos pela empresa WhatsApp confirmam que as
empresas dos peticionários não participaram da campanha do Presidente Jair Bolsonaro, não
tendo sido juntadas quaisquer mensagens ou telefones que pudessem provar o contrário.
 

Argumentaram, ainda, não ser crível a menção a uma única linha telefônica
possivelmente banida pela WhatsApp, ligada à empresa ou a um dos peticionários, por
desconhecerem tal fato e não terem sido notificados pela empresa para, eventualmente,
apresentarem defesa.
 

Finalizaram, argumentando que o aplicativo não trouxera qualquer informação que
relacionasse o mencionado banimento da linha telefônica à campanha eleitoral do Presidente Jair
Bolsonaro, para requererem o encerramento da instrução e o arquivamento da presente
investigação.
 

Marcos Aurélio Carvalho sustentou (ID 20246488), em petição de 7.12.2019, tratar-
se de mais um ato infrutífero e desesperado por parte da coligação requerente, de modo que
teria se exaurido os meios de prova e garantida, às últimas consequências, a oportunidade de
influenciar o convencimento desta Corte, a inferir que nenhuma das teses constantes da peça de
ingresso teria sido demonstrada.
 

Reforçou que nenhum documento constante dos autos ou provenientes do
empréstimo probatório, teria comprometido a empresa AM4 e seus sócios, restando patente que
sua conduta se deu nos precisos ditames impostos pela legislação eleitoral.

Num. 156952596 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: LUIS FELIPE SALOMÃO - 15/10/2021 16:51:07
https://pje.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21101516510681900000155651738
Número do documento: 21101516510681900000155651738



Ratificou todas as alegações e pleitos deduzidos em sua peça de defesa e em suas
alegações finais, rogou o pronto encerramento da instrução probatória e, no mérito, a total
improcedência da ação.
 

Jair Messias Bolsonaro, em 9.12.2019, afirmou (ID 20303188) que a empresa 
WhatsApp não trouxera informação relevante, uma vez que o conteúdo apresentado giraria em
torno de empresas que oferecem conteúdo publicitário via aplicativo de mensagens, a malferir as
diretrizes da mantenedora do aplicativo.
 

Destacou que o assunto tratado nas notificações extrajudiciais seria exclusivamente
a propaganda feita em torno da forma de publicidade ofertada pelas empresas de marketing,
constantes em seus respectivos websites.
 

Citando anterior parecer ministerial, pugnou pela improcedência da ação,
considerando a absoluta carência de provas das alegações deduzidas na inicial.
 

Antônio Hamilton Martins Mourão, em 9.12.2019, destacou (ID 20306288) que as
informações trazidas pela WhatsApp INC. não atestam a contratação de empresas para efetuar
disparo em massa em benefício dos investigados, mas tão somente que foi detectada utilização
indevida dos sítios das empresas notificadas.
 

Concluiu que, tanto do ponto de vista legal como jurisprudencial, o investigado não
teria qualquer responsabilidade sobre os fatos relatados na inicial por supostas práticas ilegais de
terceiros, de forma a tornar impossível o pedido de declaração de sua inelegibilidade.
 

A Coligação O Povo Feliz de Novo, em 9.12.2019, protestou (ID 20306488) pelo fato
de que as informações referentes às linhas telefônicas fornecidas pelas operadoras de telefonia
VIVO, CLARO, TIM, ALGAR e OI, foram encaminhadas diretamente à WhatsApp, sem
disponibilização às partes, permanecendo acauteladas em Secretaria.
 

Destacou ser relevante saber quantas linhas telefônicas cada uma das empresas e
seus respectivos sócios foram titulares, no período delimitado pelo d. juízo, para demonstração
do abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de comunicação social, porque a
quantidade de cadastro junto às empresas de telefonia e à WhatsApp, revelaria o potencial de
disseminação de mensagens.
 

Alertou ser a partir da diversidade de cadastros que o disparo em massa seria
realizado, uma vez que as empresas, cientes das ferramentas do aplicativo de mensagem para
identificar comportamento automatizado, observaria intervalos de tempo.
 

Também, segundo afirmado, o não banimento dos cadastros não significaria
regularidade na sua utilização.
 

Gizou que a WhatsApp, ao prestar informações, revelou o banimento de duas
contas associadas à empresa SMSMarket e seu sócio Willian Evangelista, no dia 25.10.2018,
depois de a tecnologia de detecção de spam identificar comportamento anormal, indicativo do
envio automatizado de mensagens em massa, de modo a revelar a ilegalidade com a qual os
serviços eram prestados pela empresa.
 

Consoante informado, também fora banida conta relacionada à empresa Yacows,
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cujos sócios – Flávia Alves e Lindolfo Antônio Alves – são investigados nesta ação, em razão de
disparos em massa de mensagens, tendo a empresa AM4, que prestou serviços à campanha de
Bolsonaro, reconhecido a contratação da Yacows para realização de disparos em massa, por
meio da plataforma Bulk Services.
 

Alertou que os dados fornecidos pelas empresas de telefonia, embora tenham o
condão de informar as contas regularmente registradas em nome dos investigados e de suas
empresas, não seriam capazes de relacionar o total de números telefônicos utilizados pelas
empresas em suas atividades.
 

Acerca das notificações enviadas pela WhatsApp e respectivas contranotificações,
asseverou que cada uma das empresas, cujos sócios figuram no polo passivo desta ação,
confessara, em suas próprias plataformas, ao divulgar suas ferramentas, o oferecimento de
serviços de disparo em massa de mensagens, bem ainda, a promessa de burla aos meios do
aplicativo de detecção de usos ilegais e abusivos.
 

Ao fim, a respeito dos documentos juntados, requereu seja informada a quantidade
de linhas telefônicas relacionadas a cada uma das empresas e sócios, decorrentes das
diligências realizadas pelas empresas de telefonia e, ainda, requisição à WhatsApp de maiores
informações sobre o processo mencionado envolvendo a empresa Yacows relativo ao número
+55 11 98532-0336, tais como número do processo, jurisdição, partes litigantes, objeto da lide e
outras que este d. juízo considere relevantes.
 

Em petição de 22.1.2020, a Coligação O Povo Feliz de Novo noticiou (ID 22097338)
que a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito instaurada no Congresso Nacional para
investigar as fake news e seu impacto nas eleições de 2018 teria divulgado (Doc. 01 e Doc. 02),
no dia 16.1.2020, que detinha uma listagem com 400 mil contas banidas do aplicativo de
mensagens WhatsApp, por uso irregular durante as eleições e, desse número, 55 mil possuiria
comportamento anormal e 24 responderia pela maior parte dos disparos em massa de
mensagens.
 

Acrescentou que o mesmo documento fora apresentado no âmbito do processo que
tramita no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo
 

Requereu a expedição de ofícios à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito das f
ake news e ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo para apresentação desses documentos,
por se tratar de prova de notável relevância, a fim de que as partes possam manifestar-se a
respeito.
 

Marcos Aurélio Carvalho, em petição de 23.1.2020 (ID 22116338), alegou terem se
exaurido os meios de prova e garantida a oportunidade de influenciar o convencimento desta
Corte Superior, de modo que nenhuma das teses constantes da peça de ingresso teria ficado
demonstrada, conforme petição dos requeridos (IDs 20129288 a 20306288).
 

Repisou a petição de 22.1.2020 da Coligação autora (ID 22097338), na qual os
demandantes, inconformados com o reiterado insucesso, deduziram pedido de absurda
diligência, por se tratar de informações de mais de 400 mil contas no aplicativo WhatsApp,
empresa que já prestara informações, reiteradamente, à Justiça Eleitoral.
 

Assim, o pedido realizado, de cunho absolutamente genérico, não teria deixado
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claro o que se pretende provar e, muito menos, qual a relação do pleito com cada um dos ora
investigados.
 

Ponderou, ainda, que a CF/1988 garantiria o contraditório e a ampla defesa (art.5º,
LV), mas também imporia que os processos não se eternizassem (art.5º, LXXVIII), porquanto já
resguardada a chance de a autora trazer evidências aos autos.
 

Requereu, por fim, o indeferimento do pleito com o consequente encerramento da
instrução processual, que já fora reaberta e, no mérito, a improcedência da ação.
 

A autora por meio de petição de 18.5.2020 (ID 29417588), trouxe aos autos, a título
de elementos informativos, novas reportagens publicadas no jornal Folha de S. Paulo e no sítio
G1, datadas de 17.5.2020, noticiando que a Polícia Federal teria postergado a deflagração de
operação policial, nomeada como “Furna da Onça”, que atingiria diretamente Jair Bolsonaro e
sua família, para que não coincidisse com o período eleitoral.
 

Aduziu que a informação, apresentada agora por Paulo Marinho – ouvido como
testemunha pela CPMI das Fake News –, esclarecera que o Senador Flávio Bolsonaro teria sido
avisado com antecedência sobre a deflagração da operação policial que atingiria Fabrício
Queiroz, funcionário de seu gabinete e amigo antigo de toda a família, por um delegado da
Polícia Federal que seria simpatizante da candidatura de Jair Bolsonaro.
 

Segundo relato de Paulo Marinho, pessoas de confiança de Jair Bolsonaro teriam se
encontrado com um determinado Delegado da Polícia Federal na cidade do Rio de Janeiro, em
frente à Superintendência, na praça Mauá, oportunidade em que foram avisados sobre a
operação e seus alvos. As supostas pessoas seriam Fabrício Queiroz e Nathalia Melo de Queiroz
que, por orientação de Jair Bolsonaro, foram imediatamente demitidas, logo após tal encontro.
 

Argumentou, ainda, que o Sr. Marinho confessara a utilização de mecanismos de
envio de mensagens de WhatsApp para disparo de propagandas, inclusive com conteúdo de 
fake news.
 

Sequenciou que esses novos elementos informativos não alterariam a causa de
pedir desta ação, de modo que não haveria qualquer óbice a sua apreciação, sendo, inclusive,
função da Coligação autora, informá-los a esta Corte.
 

Em nova petição de 27.5.2020 (ID 30450138), a Coligação representante informou a
instauração do Inquérito nº 4.781/DF, pelo Supremo Tribunal Federal, com decisão proferida em
26.5.2020, pelo relator, em. Ministro Alexandre de Moraes, cujo objeto consistiria na “investigação
de notícias fraudulentas (fake news), falsas comunicações de crimes, denunciações caluniosas,
ameaças e demais infrações revestidas de animus caluniandi, diffamandi ou injuriandi” que
atingiriam a honorabilidade e a segurança do STF, bem como de seus membros e familiares.
 

Esclareceu que no curso das investigações, identificou-se a associação criminosa
denominada “Gabinete do Ódio”, que seria “dedicada a disseminação de notícias falsas, ataques
ofensivos a diversas pessoas, às autoridades e às Instituições”, bem ainda, depoimento de
Deputado Federal colhido em juízo, para confirmar que tal “gabinete” coordenaria, nacional e
regionalmente, a propagação dessas mensagens falsas ou agressivas, tendo os assessores
especiais da Presidência da República como seus principais integrantes.
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Na mencionada decisão constaria, ainda, que além da disseminação de notícias
falsas, um grupo de empresários seria responsável pelo financiamento desta rede fraudulenta.
 

Assim, entre as diligências determinadas por S. Exa. estaria a busca e apreensão e
a quebra dos sigilos bancário e fiscal de empresários, no período de julho de 2018 a abril de
2020, coincidente com o período eleitoral, no qual se discute o abuso de poder econômico e o
uso indevido dos meios de comunicação social que constitui fundamentos desta ação.
 

Frisou que o compartilhamento de provas destas diligências com esta ação mostrar-
se-ia em consonância com a jurisprudência deste c. Tribunal que, nos autos da AIJE nº 1943-
58.2014.6.00.0000, admitiu depoimentos de delatores da Odebrecht, cujo acordo de colaboração
premiada fora homologado pelo STF.
 

Ressaltou que os fatos relatados não alterariam a causa de pedir desta ação, ao
contrário, corroboraria-os, bem como constituiria prova de notável relevância, a considerar a
semelhança do objeto do processo paradigma, para requerer que os frutos das diligências
determinadas pelo em. Ministro Alexandre de Moraes, no âmbito do Inquérito nº 4.781/DF, sejam
compartilhados com os presentes autos.
 

Acostou à petição, a mencionada decisão de 26.5.2020.
 

Por despacho de 29.5.2020 (ID 30553688), o relator desta ação determinou a
abertura de vista aos representados, para manifestação, em 3 (três) dias, a respeito das petições
da autora (IDs 29417588 e 30450138) e, na sequência, em idêntico prazo, vista ao Ministério
Público Eleitoral.
 

Marcos Aurélio Carvalho, em manifestação de 4.6.2020 (ID 31146688), rememorou
que a decisão da lavra de S. Exa. o Ministro Jorge Mussi afastara qualquer irregularidade
cometida pela Empresa AM4 ou pelo Representado (ID 16868738, de 26.9.2019).
 

Reforçou que, por estar certo disso, não se oporia à diligência almejada pela
investigante, uma vez que a juntada de nova documentação implicaria, mais uma vez, a
reabertura da fase probatória da AIJE, que segue verdadeiramente eternizada.
 

Ratificou todos os argumentos e pleitos deduzidos em suas peças de defesa e
alegações finais para requerer, caso acolhida a pretensão autoral, a oportunidade de produção
das respectivas contraprovas, por todos os meios admitidos pela legislação processual e eleitoral,
na forma do art. 5º, LV, CF/1988.
 

Lindolfo Antônio Alves Neto e Flávia Alves, em 4.6.2020 (ID 31150188), a
ilegalidade do Inquérito nº 4781/DF, a cujo teor teriam por duas vezes tentado acesso, sem êxito,
sequer tendo havido manifestação por parte do ilustre relator, o que afrontaria a súmula
vinculante 14 do próprio STF.
 

Citaram a ADPF nº 572/DF, na qual o partido REDE SUSTENTABILIDADE
requerera a suspensão do referido inquérito e acostaram o Parecer Ministerial, no sentido de sua
ilegalidade, por ferir o modelo acusatório e concluíram que as inúmeras irregularidades tornariam
nulas todas as provas ali colhidas, pois conseguidas ao arrepio da legislação.
 

Além disso, as medidas cautelares teriam sido realizadas sem o conhecimento da
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Procuradoria-Geral da República, sendo gravíssima a afirmação do órgão ministerial, quando
explicitara ter tomado conhecimento das medidas por intermédio da “grande mídia”.
 

Destacaram que o PGR, na ADPF, teria requerido, cautelarmente, a suspensão da
tramitação do procedimento, até o exame de mérito da ação pelo Plenário do Supremo Tribunal
Federal, quando seriam definidos os contornos do inquérito atípico instaurado no âmbito daquela
Corte.
 

Os peticionários reafirmaram sua não participação na campanha eleitoral do
presidente Jair Bolsonaro, bem ainda, negado o encaminhamento de notícias falsas em qualquer
contexto, o que, segundo eles, restaram comprovado nestes autos e por ocasião do depoimento
à CPMI das Fake News.
 

Requereram, ao final, fosse negado o compartilhamento das provas até o
julgamento de mérito da ADPF nº 572/DF e da manifestação da PGR e, subsidiariamente, para a
hipótese de compartilhamento das provas, a vista integral do referido inquérito e, após, nova
intimação.
 

Jair Messias Bolsonaro argumentou (ID 31299188), em 5.6.2020, que a
representante confunde a Corte Eleitoral com conteúdo notadamente irrelevante e desconexo,
em especial, as duas últimas petições apresentadas sobre conteúdos diametralmente opostos ao
que se discute na presente AIJE.
 

Afirmou que o conteúdo apresentado pela Autora, além de impertinente, seria
extremamente frágil, uma vez fundamentada exclusivamente em matérias jornalísticas editadas
pelo mesmo jornal, o qual possuiria, em seus quadros, jornalistas com espectro político
sabidamente contrário ao Representado.
 

Requereu o indeferimento dos pedidos, em especial, os constantes dos IDs
29417588 e 30450138, uma vez tratar-se de diligências inúteis ou meramente protelatórias, e o
encerramento da instrução, porquanto já cumprida a finalidade de sua reabertura, qual seja o
compartilhamento das diligências determinadas na AIJE nº 0601782-57.2018.6.00.0000, bem
ainda para que se prossiga a marcha processual, com vistas a atender o disposto no art. 22 da
Lei Complementar nº 64/1990.
 

Antônio Hamilton Martins Mourão, em manifestação de 5.6.2020 (ID 31309688),
opôs-se ao compartilhamento de provas, conquanto não desconheça a figura da prova
emprestada, prevista no art. 372 do CPC.
 

Ressaltou ser evidente que o objeto desta AIJE seria diferente dos objetos dos
procedimentos que a Coligação autora pretende compartilhar e, portanto, não guardam relação
com este feito.
 

Asseverou que a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito teria por escopo
investigar ataques cibernéticos que atentam contra a democracia e o debate público; a utilização
de perfis falsos para influenciar os resultados das eleições de 2018; a prática de cyberbullying 
sobre os usuários mais vulneráveis da rede de computadores, bem como sobre agentes públicos
e o aliciamento e orientação de crianças para o cometimento de crimes de ódio e suicídio.
 

Por sua vez, o Inquérito nº 4.781/DF teria como objeto a investigação de notícias
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fraudulentas (fake news), falsas comunicações de crimes, denunciações caluniosas, ameaças e
demais infrações revestidas de animus caluniandi, diffamandi ou injuriandi, que atingiriam a
honorabilidade e a segurança dos membros do Supremo Tribunal Federal, e de seus familiares,
inclusive o vazamento de informações e documentos sigilosos, com o intuito de atribuir e/ou
insinuar a prática de atos ilícitos por membros da Suprema Corte; e a verificação da existência de
esquemas de financiamento e divulgação em massa nas redes sociais, com o intuito de lesar ou
expor a perigo de lesão a independência do Poder Judiciário e o Estado de Direito.
 

Apontou alegadas nulidades do referido inquérito que estariam sendo questionado
por meio da ADPF nº 572/DF e pela PGR, com vistas à sua suspensão até o exame de mérito
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, eis que a investigação fora instaurada pelo próprio
Supremo Tribunal sem a presença do Ministério Público, cuja participação seria indispensável
nos termos do art. 129, I, da CF/1988.
 

Aduziu existirem outras ilegalidades quanto ao inquérito e faltar, ainda, competência
ao STF quanto às pessoas investigadas que não possuiriam foro pela prerrogativa de função, o
que deslocaria o respectivo julgamento para a primeira instância.
 

Concluiu ser indubitável que o conteúdo dos procedimentos cujo compartilhamento
se pretende não guardaria relação com esta lide, não havendo pertinência nos pedidos, para
pleitear o indeferimento dos pedidos de compartilhamento de provas e expedição de ofícios
formulados pela coligação autora.
 

O Ministério Público Eleitoral manifestou-se em 9.6.2020 (ID 31562038) pelo
deferimento do pedido de compartilhamento de provas relativo ao Inquérito nº 4781/DF, e pela
desconsideração dos elementos informativos trazidos na petição ID 29417588.
 

Observou, inicialmente, que, em matéria de produção de provas, a regra geral seria
a liberdade, porquanto todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos – ainda que
não especificados em lei – seriam hábeis para demonstrar a verdade dos fatos em que se
fundaria o pedido ou a defesa, influindo na convicção do juiz (CPC, art. 369) e, portanto, no
conteúdo da decisão judicial.
 

Verificou que os requerimentos formulados pela representante, concernentes à
utilização de prova produzida em outro processo, encontrariam amparo legal no art. 372 do CPC
e no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, que encerra o rito processual da ação de
investigação judicial eleitoral, bem ainda em precedentes desta Corte.
 

Analisou a admissibilidade in concreto do compartilhamento de prova, na linha de
argumentação dos representados, segundo a qual haveria ausência de pertinência, em razão da
disparidade de objetos, da ausência de contraditório e ampla defesa, porque as provas teriam
sido produzidas sem a participação dos representados e, por último, em razão da nulidade do
Inquérito nº 4781/DF.
 

Citou a doutrina de José Jairo Gomes para afirmar que a pertinência seria referente
à circunstância de a prova ser própria ou adequada para demonstrar o fato probando, de modo a
haver correlação entre ela e o evento que se pretenderia evidenciar.
 

Particularizou que esta ação teria por objeto a apuração de suposta aquisição ilegal
de dados de terceiros e sua utilização para, mediante falseamento de identidade, realização de
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cadastro junto às empresas de telefonia e, por meio desses cadastros as agências apontadas na
inicial obteriam meios para efetuar o disparo de milhões de mensagens ao eleitorado por meio do
aplicativo WhatsApp.
 

Por outro lado, apontou que na decisão proferida pelo Ministro Alexandre de
Moraes, nos autos do Inquérito nº 4781/DF, ficara consignado que toda essa estrutura estaria
sendo financiada por empresários que, conforme os indícios constantes dos autos, inclusive
depoimentos dos parlamentares federais Nereu Crispim, Alexandre Frota e Joyce Hasselmann,
atuariam de maneira velada fornecendo recursos das mais variadas formas, para os integrantes
dessa organização.
 

Também haveria informações de que os empresários aqui investigados integrariam
um grupo autodenominado de “Brasil 200 Empresarial”, em que os participantes colaborariam
entre si para impulsionar vídeos e materiais contendo ofensas e notícias falsas com o objetivo de
desestabilizar as instituições democráticas e a independência dos poderes.
 

Assentou a determinação de busca e apreensão de “computadores, ‘tablets’,
celulares e outros dispositivos eletrônicos, bem como de quaisquer outros materiais relacionados
à disseminação das aludidas mensagens ofensivas e ameaçadoras em poder de outras pessoas,
inclusive de Luciano Hang, que figura como representado nos autos da AIJE nº 0601771-28.
 

Pontuou que o objeto do Inquérito nº 4781/DF, a princípio, não guardaria
correspondência com a causa de pedir da inicial, no entanto, os elementos de informação
decorrentes das diligências determinadas na decisão proferida pelo Ministro Alexandre de
Moraes, poderiam “desvelar fatos que se relacionem com a questão discutida” nestes autos.
 

Realçou que na fundamentação da decisão proferida no Inquérito nº 4781/DF,
existiria a suspeita de que o representado Luciano Hang integraria grupo de empresários que
colaborariam entre si para impulsionar vídeos e materiais contendo ofensas e notícias falsas com
o objetivo de desestabilizar as instituições democráticas e a independência dos poderes, por
meio de aplicativos como o WhatsApp. Sendo uma das diligências determinadas no inquérito, o
afastamento dos sigilos fiscal e bancário do representado no período compreendido entre julho
de 2018 e abril de 2020, o qual compreende o período de campanha das eleições de 2018.
 

Assim, segundo afirmado pelo Parquet, as diligências determinadas no Inquérito nº
4781/DF poderiam trazer luz ao esclarecimento dos fatos apontados na inicial, na medida em que
poderiam demonstrar a origem do financiamento das práticas imputadas à campanha dos
representados.
 

Anotou que neste feito apurar-se-ia eventual disparo em massa de mensagens com
conteúdo eleitoral, em favor da campanha dos representados, por meio do WhatsApp. Por sua
vez, no inquérito, haveria indícios de que Luciano Hang, apontado como um dos financiadores da
campanha dos representados na AIJE nº 1771-28, integraria, desde 2018, grupo de empresários
que financiariam o impulsionamento de vídeos e materiais contendo ofensas e notícias falsas
com o objetivo de desestabilizar as instituições democráticas e a independência dos poderes.
 

Quanto às alegações de inobservância do contraditório, uma vez que os
representados não fariam parte do procedimento investigatório, observou o teor do enunciado nº
30 da I Jornada de Direito Processual Civil do CJF, segundo o qual “É admissível a prova
emprestada, ainda que não haja identidade de partes, nos termos do art. 372 do CPC”, bem
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ainda, precedentes desta Corte no sentido de que “é lícita a utilização de prova emprestada de
processo no qual não tenha sido parte aquele contra quem venha a ser utilizada, desde que se
lhe permita o contraditório”.
 

Salientou que os procedimentos nos quais se buscariam os elementos de prova
seriam inquéritos, nos quais não haveria falar em garantias do contraditório e da ampla defesa,
porquanto inquisitivo e voltado, precipuamente, à obtenção de elementos de suporte ao
oferecimento de denúncia ou de queixa-crime.
 

Afirmou que as provas obtidas no inquérito ficariam submetidas ao contraditório e
ampla defesa no bojo da presente ação de investigação judicial eleitoral, sem qualquer mácula ao
devido processo legal.
 

No tocante às alegações de nulidade direcionadas ao citado inquérito, observou que
não haveria como se proceder à sua análise nestes autos, ante a incompetência do TSE para
promover juízo de legalidade acerca de procedimento investigatório em trâmite perante a Corte
Suprema, única para tanto competente, o resultaria no descabimento da suspensão desta ação
até análise da ADPF nº 572/DF.
 

Ponderou que, ainda que a reabertura da fase de instrução tenha se limitado ao
compartilhamento dos elementos produzidos na AIJE nº 0601782-57.2018.6.00.0000, seria
pertinente o pedido de compartilhamento de elementos de informação produzidos nos autos do
Inquérito nº 4.781/DF.
 

Entendeu o Parquet que os “elementos informativos” trazidos pela representante na
petição de ID 29417588, deveriam ser desconsiderados por não guardarem qualquer relação
com os fatos sob análise.
 

Reforçou, ao fim, que as matérias jornalísticas trazidas ao conhecimento da Corte,
acerca da declaração de Paulo Marinho à Polícia Federal sobre suposta ingerência do
representado Jair Messias Bolsonaro sobre a Polícia Federal e o prévio aviso da deflagração da
operação “Furna da Onça”, não teriam qualquer relação com a causa de pedir exposta na inicial,
razão pela qual os aludidos “elementos de informação” deveriam ser desconsiderados.
 

O em. Ministro Og Fernandes, na decisão de 12.6.2020 (ID 31860738), deferiu o
pedido para consultar o e. Ministro Alexandre de Moraes a respeito das provas periciais já
produzidas no Inquérito nº 4781/DF, encarecendo, primeiramente, esclarecimentos acerca da
conclusão das perícias decorrentes das diligências de busca e apreensão e quebra dos sigilos
bancário e fiscal noticiadas nestes autos e, em caso afirmativo, se as provas produzidas, no todo
ou em parte, guardariam pertinência temática com a presente ação de investigação judicial
eleitoral, hipótese na qual solicitava-se o seu compartilhamento.
 

No mesmo ato, indeferiu o pedido de expedição de ofícios para requisição de
documentos à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, instalada no Congresso Nacional para
investigar fake news, e ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, uma vez que a representante
fundamentara seu breve requerimento unicamente em matéria jornalística.
 

Em sintonia com o posicionamento exposto pelo Ministério Público Eleitoral (ID
31562038), anotou que a investigação conduzida pela referida CPMI se encontrava em estágio
inicial e, conquanto seu amplo potencial para produção probatória, a ação de investigação judicial
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eleitoral deveria primar pela celeridade processual, a fim de evitar que uma investigação ainda
em fase prematura estendesse em demasia o curso desta ação.
 

O em. Ministro Alexandre de Moraes, em ofício de 26.6.2020 (ID 35471188),
informou que as perícias decorrentes das diligências de busca e apreensão e de quebra dos
sigilos bancário e fiscal noticiadas nos autos do Inquérito 4.781/DF, estariam na iminência de
conclusão, quando seria possível analisar a existência de pertinência temática com as AIJEs
0601771-28 e 0601968-80.
 

Por despacho de 1º.7.2020 (ID 35433738), determinou-se o aguardo da conclusão
das perícias e o recebimento de novas informações do relator do cogitado inquérito, bem ainda, a
juntada do referido despacho aos autos das Ações de Investigação Judicial Eleitoral nos 
0601779-05.2018.6.00.0000 e 0601782-57.2018.6.00.0000 – ambas ora julgadas –, em razão da
identidade de pedido e causa de pedir.
 

A Coligação representante, em nova petição de 3.8.2020 (ID 37384388), requereu o
compartilhamento de toda documentação produzida pelo Facebook em investigação interna
determinada por S. Exa. o Ministro Alexandre de Moraes, no bojo dos Inquéritos nos 4.828/DF e
4.781/DF, em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, tendo em vista a notável relevância e
a evidente semelhança dessas provas com o objeto do presente processo.
 

Aduziu que em reportagem veiculada no dia 2.8.2020, no programa Fantástico da
Rede Globo de televisão, teriam sido revelados detalhes da investigação realizada pelo 
Facebook, que resultou na derrubada de perfis bolsonaristas.
 

Relatou, em síntese, que a rede social teria apurado uma estrutura de contas falsas
que compartilhavam conteúdo falso, sendo operada por um pequeno grupo de assessores que
manteriam relação direta com o poder, inclusive atuação institucional dentro da campanha
presidencial de 2018.
 

Informou que após a remoção de um conjunto de contas e páginas brasileiras em
razão do “comportamento inautêntico coordenado”, a investigação seria encaminhada à
Polícia Federal.
 

Segundo a matéria, os assessores dos outros filhos de Jair Bolsonaro, ora
investigado, possuem relação com o esquema, como Eduardo Guimarães e Paulo Eduardo
Lopes, ambos assessores ligados a Eduardo Bolsonaro, bem ainda funcionários ligados a Flávio
Bolsonaro que também participaram do esquema.
 

Haveria que se reconhecer que os disparos – método de difusão das mensagens
utilizados em propaganda eleitoral favorável aos investigados – representariam violação dos
termos de uso da plataforma, tanto o é que sua realização demandaria a contratação de
empresas que prestam o serviço, de modo que o disparo em massa de conteúdo seria um sinal
de comportamento inautêntico da conta.
 

Assim, os interesses e os métodos denunciados por esta ação se aproximariam
daqueles revelados pelas investigações do Facebook, no bojo dos Inquéritos que tramitam no
STF e apuram a disseminação de fake news e o financiamento de atos antidemocráticos, trazidas
ao amplo público pela imprensa.
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Ressaltou que os fatos descritos não alterariam a causa de pedir desta ação, mas
corroboraria os fatos já denunciados, consistentes no abuso de poder econômico e uso indevido
dos meios de comunicação social relativo à ilegalidade no financiamento, potencialmente
empresarial, para disseminação de propaganda eleitoral contendo informações falsas, na
campanha eleitoral pró-Bolsonaro.
 

Mediante despachos de 10.8.2020 (ID 38214788) e 12.8.2020 (ID 38430288), o em.
Ministro Og Fernandes determinou a abertura de vista aos representados, para manifestação, em
3 (três) dias, a respeito da petição da autora (IDs 37384388) e, na sequência, com ou sem
respostas, a colheita de pronunciamento do Ministério Público Eleitoral, em idêntico prazo.
 

Lindolfo Antônio Alves Neto e Flávia Alves, em petição de 17.8.2020 (ID 38643538),
asseveraram não haver participado da campanha eleitoral do presidente Jair Bolsonaro,
tampouco encaminhado notícias falsas em qualquer contexto, bem ainda, que não tiveram conta
de suas empresas e pessoas físicas bloqueadas pelo FACEBOOK, de modo a não temerem
qualquer investigação.
 

Afirmaram que as provas produzidas no âmbito do Inquérito nº 4781/DF seriam
nulas de pleno direito, bem como as inclusas investigações do Facebook não guardariam relação
com o objeto da presente ação.
 

Requereram fosse negado o compartilhamento de provas e, subsidiariamente,
apenas em respeito ao debate e ao princípio da eventualidade, defenderam que esta ação não
poderia persistir sem clara delimitação investigatória.
 

Marco Aurélio Carvalho, em 17.8.2020 (ID 38654888), anotou inexistir real inovação,
tratando-se, na essência, de reiteração do pleito já apresentado nas peças de IDs 29417588 e
30450138.
 

Ratificou integralmente sua manifestação de ID 31146688, não se opondo à
diligência rogada pela Coligação autora.
 

Pugnou, para o caso de acolhimento da nova pretensão autoral, a oportunidade de
produção das respectivas contraprovas, por todos os meios admitidos pela legislação processual
e eleitoral, inobstante qualquer ato instrutório resultar tão somente na demonstração da higidez
de sua conduta.
 

Antônio Hamilton Martins Mourão, em petição de 18.8.2020 (ID 38748438),
argumentou que depois de diversas tentativas frustradas de provar suas alegações, a
representante tenta mais uma vez, por meio de reportagem jornalística (veiculação em 2.8.2020
no Fantástico), fazer prova de abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de
comunicação pelos investigados.
 

Quanto ao pedido de juntada aos autos de documentação referente a uma
investigação interna do Facebook sobre disseminação de fake news por meio de perfis falsos,
frisou que a coligação autora pretende provar suas alegações iniciais com base em supostos atos
praticados por terceiros estranhos a lide, com utilização do Facebook para prática de atos não
atacados inicialmente nesta ação.
 

Evidenciou que a representante altera a causa de pedir, uma vez que o conteúdo
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dos procedimentos que se pretende compartilhar não guarda relação com a presente lide,
manifestando-se pelo indeferimento do compartilhamento de provas, ante a impertinência do
pedido.
 

Jair Messias Bolsonaro, em 19.8.2020, opôs-se (ID 38815738) à realização das
diligências, uma vez já ter havido decisão (ID 31860738) sobre o compartilhamento de provas
dos Inquéritos nos 4.781/DF e 4.828/DF, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, que em nada
corroborariam com esta ação.
 

Pontuou que o procedimento administrativo da empresa responsável pela rede
social Facebook não compõe a lide e nada agrega à discussão.
 

Finalizou ser contraproducente apresentar a todo momento matérias jornalísticas
para a apreciação desta Corte, requerendo o indeferimento das diligências solicitadas, bem
ainda, o impedimento de juntada de novas reportagens jornalísticas a esta ação.
 

O Ministério Público Eleitoral emitiu novo parecer, em 25.8.2020 (ID 39278738), do
qual se extrai a seguinte ementa:
 

 
 

ELEIÇÕES 2018. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL.
PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE. ABUSO DE PODER ECONÔMICO.
USO INDEVIDO DE MEIOS DECOMUNICAÇÃO. REQUERIMENTO DE
PRODUÇÃO DE PROVAS. COMPARTILHAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
FATOS NÃO DELINEADOS NA CAUSA DE PEDIR. ESTABILIZAÇÃO DA
LIDE. DECADÊNCIA.
 
- A representante postulou o compartilhamento de elementos de provas
produzidos no âmbito dos Inquéritos nº 4781/DF e nº 4.828/DF, que
tramitam perante o STF, nos quais teria sido desvendada a existência de
“estrutura de contas falsas e que compartilhavam conteúdo falso” na rede
social Facebook, mantidas por pessoas que seriam ligadas ao representado
Jair Messias Bolsonaro, seus filhos e a deputados federais do PSL.
 
- Ocorre que a causa de pedir exposta na inicial encontra-se baseada na a
existência de “indícios de que foram comprados pacotes de disparos em
massa de mensagens contra o Partido dos Trabalhadores, e a Coligação ‘O
Povo Feliz de Novo’, pelo aplicativo de mensagens instantâneas WhatsApp”.
 
- “Segundo o princípio jurídico-processual da congruência, adstrição ou
correlação, o julgamento judicial fica adstrito ao pedido e à causa de pedir
postos na inicial da ação, pela iniciativa do autor”. Precedente.
 
- A alteração da lide, seja subjetiva (inclusão de novas partes), seja objetiva
(alteração da causa de pedir e/ou do pedido), implica a criação de uma nova
demanda, já que um ou alguns dos elementos que identificavam a lide
originária foram modificados.
 
- Não é possível a alteração objetiva da demanda após o implemento do
prazo decadencial para a propositura do feito.
 
- Parecer pelo indeferimento do pedido de compartilhamento de provas

Num. 156952596 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: LUIS FELIPE SALOMÃO - 15/10/2021 16:51:07
https://pje.tse.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21101516510681900000155651738
Número do documento: 21101516510681900000155651738



sob análise.
 

 
  

Ademais, anotou o Parquet que o pedido sob análise visaria ao compartilhamento
de elementos de informação referentes à investigação que desvendou a existência de uma
“estrutura de contas falsas e que compartilhavam conteúdo falso” na rede social Facebook,
mantidas por pessoas ligadas ao representado Jair Messias Bolsonaro, seus filhos e a deputados
federais do PSL.
 

Afirmou que as investigações em questão não guardariam relação de pertinência
com a causa de pedir estabelecida na inicial, qual seja, a existência de “indícios de que foram
comprados pacotes de disparos em massa de mensagens contra o Partido dos Trabalhadores, e
a Coligação ‘O Povo Feliz de Novo’, pelo aplicativo de mensagens instantâneas WhatsApp”.
 

Mencionou que, no parecer anteriormente apresentado, a Procuradoria-Geral
destacara que, no célebre precedente constituído pela AIJE nº 0601943-58, esta Corte Superior
Eleitoral teria admitido a utilização de prova emprestada produzida em ações penais instauradas
no âmbito da operação “Lava Jato”, afastando de forma expressa a alegação de cerceamento de
defesa formulada pelos representados naquele processo.
 

Realçou que, neste mesmo precedente, teriam sido desconsiderados “elementos ou
fatos que deixaram de figurar nas petições iniciais e extrapolaram as causas de pedir das
demandas”, destacando-se que, “segundo o princípio jurídico processual da congruência,
adstrição ou correlação, o julgamento judicial fica adstrito ao pedido e à causa de pedir postos na
inicial da ação, pela iniciativa do autor”.
 

Na ocasião, fora destacado que “a ampliação dos poderes instrutórios do Juiz pelo
art. 23 da LC 64/90 e pelo Código Fux deve ocorrer nos limites do que predefinido como pedido e
causa de pedir pelo autor da ação” e que “os princípios constitucionais do contraditório exigem a
delimitação da causa de pedir, tanto no processo civil comum como no processo eleitoral, para
que as partes e também o Julgador tenham pleno conhecimento da lide e do efeito jurídico que
deve ser objeto da decisão”.
 

Gizou que a apreciação de fatos não delimitados na petição inicial implicaria a
alteração objetiva da lide, já que um de seus elementos seria modificado, a causa de pedir.
 

Citou o art. 329, II, do CPC, que encerra o princípio da estabilização da demanda,
para aduzir que sequer com o consentimento dos representados seria possível a alteração da
lide, quer subjetiva quer objetiva, uma vez que a ação de investigação judicial eleitoral somente
poderia ser ajuizada no período compreendido entre as convenções e o registro de candidatura
até a data da diplomação dos eleitos, pois ultrapassado esse marco, a parte decairia do direito de
ingressar com a ação.
 

Justificou a solução em nome do princípio da segurança jurídica, que visaria impedir
a ocorrência de demandas oportunistas, em épocas já recuadas da data do pleito, bem como
obstaria que as discussões a respeito dos acontecimentos em torno das eleições ficassem
eternamente pendentes, o que acarretaria instabilidade ao exercício dos mandatos.
 

Concluiu que a diligência pleiteada diria respeito à coleta de elementos fáticos que
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não dizem respeito à causa de pedir exposta na inicial, a implicar alteração objetiva da lide, a
inviabilizar o deferimento do pedido pela consumação do prazo decadencial para a propositura do
feito, razão pela qual manifestou-se pelo indeferimento do pedido de compartilhamento das
provas sob análise.
 

A ação foi a mim redistribuída, em 1º.9.2020, por sucessão.
 

Jair Messias Bolsonaro, por petição de 9.12.2020 (ID 63619038) juntou sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Cível da Comarca de Brusque/SC, por força da qual condenara a
empresa Folha de S. Paulo e a jornalista Patrícia Campos Mello ao pagamento de indenização
por danos morais ao representado Luciano Hang e à Havan Lojas de Departamentos LTDA., no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em razão dos mesmos fatos contidos na reportagem
jornalística utilizada como fundamento desta ação.
 

Repisou que esta ação estaria baseada tão-somente na referida reportagem e
decorridos dois anos a representante foi frustrada na apresentação de qualquer elemento – por
menor que fosse – capaz de sustentar suas acusações.
 

Em petição de 3.3.2021 (ID 112701688), a Coligação representante manifestou-se
acerca da petição de ID 63619038, de 9.12.2020, refutar o alegado fato novo, por não se tratar
de decisão definitiva, tutelar bens jurídicos distintos, conquanto abordassem o mesmo fato, a
afetar direitos coletivos e não somente a esfera de direitos personalíssimos, por possível dano à
honra e à moral dos requerentes, na esfera de seus interesses privados.
 

Reforçou que os fatos sob investigação seriam todos aqueles que remeteriam à
fraude na campanha eleitoral de 2018, não somente aqueles constantes na matéria elaborada
pela Folha de S. Paulo em outubro de 2018.
 

Requereu que as informações (sentença) fossem consideradas irrelevantes ao
presente pleito, tendo em vista sua completa imprestabilidade diante da distinção dos bens
jurídicos tutelados e do grau de aprofundamento na análise dos fatos em ambas as ações.
 

Após solicitação do eminente Ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito nº
4.781/DF-STF, determinei, por despacho de 30.4.2021 (ID 132746138), o envio de cópia integral
desta ação e da AIJE nº 0601968-80, para fins de compartilhamento de provas.
 

Na oportunidade, foi reiterada a consulta formalizada por meu antecessor, o em.
Ministro Og Fernandes, em 17.6.2020 (ID 33118338), sobre a eventual conclusão das perícias
decorrentes das diligências de busca e apreensão e de quebra dos sigilos bancário e fiscal
noticiadas no mencionado inquérito, e sobre a existência de pertinência temática, para fins de
compartilhamento de provas com as referidas AIJEs.
 

A Secretaria da Corregedoria-Geral certificou, em 14.7.2021, o recebimento do
Ofício eletrônico nº 9850/2021, de 6.7.2021, de S. Exa. o Ministro Alexandre de Moraes, por meio
do qual fora encaminhada cópia do “Relatório de Análise de Material Apreendido (RMA 01/2020 –
IPL 2020.0060052-DICOR/PF), cujo conteúdo, por revestir caráter sigiloso, permaneceu
acautelado na Secretaria (ID 143363538).
 

O Partido Democrático Trabalhista-PDT requereu sua admissão nestes autos na
qualidade de assistente simples (ID 143359688, de 14.7.2021).
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Jair Messias Bolsonaro, em petição de 22.7.2021 (ID 144418138), e a Coligação
autora, em 2.8.2021 (ID 146009988), requereram acesso ao “Relatório de Análise de Material
Apreendido (RMA 01/2020 – IPL 2020.0060052-DICOR-PF)”, compartilhado pelo Exmo. Sr.
Ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito nº 4781, no Supremo Tribunal Federal e
acautelado na Secretaria desta Corregedoria-Geral Eleitoral.
 

Mediante decisão de 4.8.2021 (ID 146216288), indeferi o pedido de Jair Messias
Bolsonaro para o acesso ao cogitado relatório, tendo em vista tratar-se de documento sigiloso
colhido no bojo de um procedimento investigatório ainda em trâmite, bem ainda, porque no
momento adequado lhes seria franqueado o acesso para o exercício do contraditório e da ampla
defesa.
 

Indeferi, em 5.8.2021, o pedido de ingresso nos autos, na qualidade de assistente
simples, do Partido Democrático Trabalhista-PDT (ID 146408188), pois ausente o interesse
jurídico qualificado, concreto e específico. Tratando-se, a toda vista, de interesse genérico e
abstrato – um interesse geral em ver resguardada a lisura do pleito, compartilhado por todos os
demais partidos e cidadãos. Além disso, a admissão da intervenção pleiteada, além de contrária
à lei, possuiria o condão apenas de tumultuar e atrasar a condução do processo ao acrescentar
atores à lide.
 

Por despacho de 3.8.2021 (ID 146411738), renovei o pedido de informações e de
compartilhamento de provas junto ao em. relator dos Inquéritos nos 4.781/DF e 4.828/DF, do
STF, ante decisão de S. Exa. na qual determinou a instauração de inquérito específico para
investigar organização criminosa, de forte atuação digital, dotada de núcleos político, de
produção, de publicação e de financiamento, cujas atividades teriam se desenvolvido após o
pleito de 2018 (2020 em diante), a ser distribuído por prevenção ao Inquérito nº 4.781/DF, bem
ainda o arquivamento do Inquérito nº 4.828/DF.
 

Isto porque o novo procedimento investigativo poderia conter elementos de
interesse à solução das lides postas nesta ação e na AIJE nº 0601771-28.2018.6.00.0000.
 

Em 12.8.2021, Jair Messias Bolsonaro interpôs agravo interno (ID 149203488) da
decisão de indeferimento do pedido de acesso ao Relatório de Análise de Material Apreendido
(RMA 01/2020 – IPL 2020.0060052-DICOR/PF), compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal.
 

Na decisão de 24.8.2021 (ID 152592738), indeferi o pedido da Coligação O Povo
Feliz de Novo (ID 146009988) de compartilhamento do mesmo material, considerados os
fundamentos explicitados na decisão de ID 146411738.
 

Certificado pela Secretaria, em 28.9.2021 (ID 156907683), o recebimento do Ofício
nº 017/GMAM, de 15.9.2021, mediante o qual o em. relator dos Inquéritos nos 4.781 e 4.828-STF
encaminhou documentação pertinente aos aludidos processos, cujo conteúdo, por revestir
caráter sigiloso, permaneceu acautelado em Secretaria.
 

Mediante despacho de 28.9.2021 (ID 156914292), concedi às partes e ao Ministério
Público Eleitoral o prazo comum e improrrogável de 10 (dez) dias, para acesso à referida
documentação, inclusive ao “Relatório de Análise de Material Apreendido” (RMA 01/2020 – IPL
2020.0060052-DICOR/PF), cujo conteúdo ficaria disponível para retirada na Secretaria da
Corregedoria-Geral, contra recibo dos respectivos advogados constituídos e mediante termo de
confidencialidade e manutenção de sigilo.
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No mesmo prazo, as partes e o órgão ministerial poderão apresentar alegações,
consoante o disposto no art. 22, X, da Lei Complementar nº 64/1990.
 

Deferido o acesso ao material, restou prejudicado o processamento e exame do
agravo regimental (ID 149203488).
 

Em despacho de 4.10.2021 (ID 156920595), após certidão da Secretaria (ID
156920495), determinou-se a exclusão, na gravação das mídias a serem fornecidas às partes e
ao Ministério Público em cumprimento ao despacho de 28.9.2021, de documentos que não
guardariam pertinência com o objeto desta ação.
 

Em 13.10.2021, a autora pleiteou (ID 156939766) a dilação do prazo concedido para
manifestação, por mim indeferida na mesma data (ID 156942004).
 

Antônio Hamilton Martins Mourão trouxe alegações em 14.10.2021 (ID 156949075),
nas quais sustentou que o material extraído dos Inquéritos nos 4.781/DF e 4.828/DF como prova
empestada não guardaria relação com os fatos narrados na inicial desta ação, porquanto, no
primeiro deles não haveria “definição ou indicação de fato específico a ser investigado, tendo
espectro genérico e indefinido”, visando o segundo a apurar “fatos ocorridos no dia 19 de abril de
2020”, consubstanciados em “aglomerações de indivíduos diante de quartéis do Exército
Brasileiro, das quais foram noticiadas pretensões de animosidade entre as Forças Armadas e as
instituições nacionais”.
 

Esta ação, por seu turno, fora ajuizada para “averiguar e punir eventual “contratação
de disparos de mensagens em massa pelo aplicativo WhatsApp”, fato que teria sido “revelado por
Hans River do Rio Nascimento, ex-funcionário da empresa Kiplix, coligada às agências Yacows e
Deep Marketing”, além de incluir alegações de “utilização de robôs na campanha eleitoral,
falsidade ideológica para propaganda e comprar irregular de cadastros de usuários”, o que
configuraria abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de comunicação.
 

Considerou se verificar da documentação compartilhada pelo STF não ter o
investigado “qualquer envolvimento com as pessoas investigadas nos Inquéritos 4.781/DF e
4.828/DF”, tampouco com as condutas narradas na inicial.
 

Aduziu não haver falar em inelegibilidade em razão das supostas condutas descritas
pela autora, porquanto não teria contribuído ou anuído com qualquer prática ilegal, e assinalou
ser pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido da necessidade de participação ou anuência
do candidato com o ato abusivo para ensejar a aplicação da sanção de inelegibilidade, haja vista
sua natureza personalíssima.
 

Postulou, ao final, a improcedência da ação.
 

A Coligação autora, em suas alegações (ID 156949992), apresentadas em
14.10.2021, após breve resumo dos autos, discorreu sobre a necessidade de aprofundamento
das investigações, em razão das relevantes informações compartilhadas, inclusive, o que teria
sido reconhecido pela própria Polícia Federal.
 

Iniciou pelo Relatório de Análise de Material Apreendido (RAMA) nº 32/2021,
relativo a Allan Lopes dos Santos, potencialmente um dos personagens mais ativos no esquema
de disseminação de fake news sob apuração.
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Explicou que a autoridade policial iniciara o documento expondo a dificuldade em
realizar análise detalhada do material em razão da “exiguidade do prazo estipulado (10 dias)”,
razão pela qual teria dirigido a análise do material com foco em “palavras-chave relacionadas à
hipótese criminal delimitada”.
 

Destacou ter a autoridade policial narrado ter-se concentrado foco, em face do
limitado tempo disponível, em diálogos entre Allan e outros investigados e Sara Fernanda
Giromini.
 

Referiu ao item 02 da apreensão efetuada em detrimento da empresa Inclutech
Tecnologia da Informação LTDA, trazendo relato que, potencialmente, guardaria forte relação
com o objeto da AIJE nº 0601771-28.
 

Segundo afirmou, cuidar-se-ia de um “aparelho de informática marca apple mini”,
cujo exame prévio mencionara que “o aparelho possui registro de pagamento de contas, clientes
e até orçamento de envio de e-mails em massa”, contudo, não fora apresentada a análise
detalhada do material indicado. O mesmo tendo ocorrido com os itens nos 08, 10, 11, 12 e 13 das
páginas 244 e 245, da mesma Informação nº 47/20204, referentes a computadores de
propriedade da empresa Novo Brasil Empreendimentos Digitais LTDA.
 

Destacou que a perícia da Polícia Federal, ao apurar a relevância do material à
investigação, destacou um grupo de notebooks similares, mencionados do relatório de diligência,
em plataforma alta o que indica que podem estar sendo utilizados para alguma atividade
sistematizada como disparo de conteúdo ou geração de visualizações.
 

Observou que, não obstante a eminente pertinência para a demanda, não foram
compartilhados os relatórios de quebra de sigilo bancário e fiscal, cuja determinação consta no
despacho de 17.1.2020, atingindo as seguintes pessoas: Canal TL Produção de Vídeos e
Cursos, LHT Higgs LTDA, Eretz Galil Tecnologias Educacionais, Allan Lopes dos Santos, Rômulo
Gomes Lima, Leandro Panazzolo Ruschel, Otávio Oscar Fakhoury, Rafael Alves da Silva, Silvio
Grimaldo de Camargo, Davy Albuquerque da Fonseca, Camila Abdo de Paula Eduardo, Bernardo
Pires Kuster, Taiguara Fernandes de Souza e Evandro Fernandes Pontes.
 

Recordou o despacho proferido em 26.5.2020, que ordenara “busca e apreensão de
computadores, ‘tablets’, celulares e outros dispositivos eletrônicos, bem como de quaisquer
outros materiais relacionados à disseminação das aludidas mensagens ofensivas e
ameaçadoras” em face de LUCIANO HANG, entre outros investigados, bem como “o afastamento
de sigilo bancário e fiscal de Edgard Gomes Corona, LUCIANO HANG, Reynaldo Bianchi Junior e
Winston Rodrigues Lima, no período compreendido entre julho/2018 e abril/2020”.
 

Mencionou o ato do Ministro Alexandre de Moraes, de 26.5.2020, teria motivado o
pedido de compartilhamento de provas elaborado pela Coligação autora, em 27.5.2020, não
sendo razoável que o acesso parcial se mantenha sob sigilo justamente nos pontos de interseção
entre os Inquéritos e a presente demanda.
 

Aludiu não se tratar de ausência de compartilhamento de provas relacionadas a
pessoas alheias ao feito, como o Sr. Luciano Hang, apontado como uma das principais ligações
da organização que impulsiona desinformação virtual – inclusive sendo indicado como
“patrocinador” de membros do grupo.
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Considerou que os elementos compartilhados não comportariam os relatórios de
busca e apreensão e quebra de sigilo bancário e fiscal em relação às pessoas acima elencadas,
se apresentando incompletos os documentos compartilhados, eis que não constaria até mesmo
material diretamente relacionada a pessoa investigada nestes autos.
 

Sublinhou a elevada relevância de materiais eventualmente suprimidos quando do
compartilhamento que podem conter informações valiosas ao deslinde e as evidências colhidas
no âmbito dos Inquéritos nos 4.781/DF e 4.828/DF conduziriam à conclusão de que os
fundamentos da AIJE nº 0601771-28 se alicerçam na realidade.
 

Identificou os elementos probatórios pertinentes à AIJE nº 0601771-28, constituindo
o elemento 01 o afastamento de sigilo bancário, fiscal, e busca e apreensão em detrimento de
investigados – Documentos não compartilhados – Inquérito nº 4.781/DF, cujas medidas
obedeceram ao recorte temporal estabelecido nos despachos já citados nesta manifestação,
contemplando período anterior ao pleito eleitoral de 2018 (julho/2018 até 2020).
 

O elemento 02 seria o Relatório de Análise de Polícia Judiciária – Gráfico de
relacionamento de perfis e pessoas constantes em depoimentos – Inquérito 4781/DF – referente
aos depoimentos colhidos de JOICE CRISTINA HASSELMAN, ALEXANDRE FROTA DE
ANDRADE, HEITOR RODRIGO PEREIRA DE ANDRADE e NEREU CRISPIM, cujo objetivo
principal seria investigar a existência do denominado ‘Gabinete do Ódio’, concluindo pela
existência do referido grupo, confirmada por todos os depoentes.
 

Destacou a depoente Joice Hasselman, que teria afirmado categoricamente a
existência do ‘gabinete’, com seus integrantes relacionados com o Presidente Jair Bolsonaro em
algum nível, sejam seus filhos Carlos e Eduardo Bolsonaro, pessoas que ocupariam cargos no
Poder Executivo Federal ou veículos de mídia destinados a tais engrenagens ilícitas quase que
exclusivamente.
 

O documento narraria o modo com que o grupo operaria, acrescentando que “essa
organização atua pela formação de grupos de Instagram e Signal, havendo trabalho organizado
em nível nacional para definir quem e quando vai disparar ataques e ofensas a reputação de
determinada figura pública”. Haveria, outrossim, relato do depoente Alexandre Frota de Andrade
com informações complementares.
 

Aduziu que “há uma clara organização de funções, podendo indicar a existência de
‘criadores’, ‘coordenadores’, ‘publicadores’ e ‘replicadores’”, sendo as informações prestadas pelo
Sr. Nereu Crispim alinhadas às demais, a indicar vínculo do réu Luciano Hang com o ‘Gabinete
do Ódio’, fazendo-o figurar no “Gráfico Geral das Informações” como “pessoa ligada a tal
coordenação do chamado Gabinete do Ódio” (PDF, págs. 8 e 9).
 

O elemento nº 03, seria a conversa entre Mateus Diniz (“Ass. Esp. Pres.”) e
Bernardo Kuster, onde haveria o reconhecimento da existência do chamado ‘Gabinete do Ódio’ –
Inquérito nº 4781/DF, com a identificação de diálogo entre o investigado e um contato
denominado “Mateus Diniz Ass Esp Pres” (de onde se infere “Assessor Especial da Presidência”).
 

O elemento nº 04 do relatório, no qual o alvo seria Marcos Dominguez Bellizia –
Inquérito nº 4.781/DF, “forte ativista da campanha eleitoral do presidente Jair Bolsonaro,
fundando o Movimento Brasil Acima de Tudo, o qual se juntou ao Movimento Nas Ruas em
2019”, com destaque para conversa identificada entre Marcos D. Bellizia e Luciano Hang, em que
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Marcos se apresentaria a Hang solicitando seu apoio em manifestação de rua que teria ocorrido
na Avenida Paulista, em São Paulo, sem data identificada, mas o fato de que a mensagem
“agora estamos na reta final para a vitória” permite inferir que o evento ocorreu durante o pleito
eleitoral de 2018.
 

O elemento 05, tendo por alvo Allan Lopes dos Santos, seria ainda mais conclusivo
quanto à existência de organização orquestrada para a disseminação massificada de
desinformação. O material mostraria a atuação multilateral de Allan e seus contatos com vistas às
práticas do tal “Gabinete do Ódio”, sempre orientadas pelo apoio ao atual Presidente da
República.
 

Ressaltou que a primeira referência ao réu Luciano Hang teria ocorrido na página 34
do documento, no decorrer da conversa entre Eduardo Bolsonaro e Allan dos Santos, onde se
teria narrativa de que Allan pede o contato de Luciano Hang a Eduardo Bolsonaro, que introduz
Allan como “o cara da imprensa” de determinado projeto alinhado com Olavo de Carvalho.
 

A segunda referência decorreria da primeira, pois Allan informaria a Eduardo
Bolsonaro que “LUCIANO HANG tá dentro, patrocínio para o programa”. Nesse contexto, a
terceira referência a Luciano Hang teria aparecido no diálogo entre ele e Allan.
 

Do Relatório se extrairia trecho que merece atenção, em razão do objeto
investigado por esta AIJE, relacionado a BERNARDO KUSTER: ALLAN LOPES DOS SANTOS
afirma no grupo “Sionistas de Taqira”: “quero uma galera para ser caixa de ressonância de Olavo
[de Carvalho]”. Já no diálogo com o réu Allan Lopes dos Santos menciona “51 mil caixas de
ressonância” e Hang questiona se pode fazer isso com os vídeos dele, ao que Allan confirma.
 

Aduziu que o elemento 06 seria o relatório final e anexos do Inquérito nº 4.828/DF.
Primeiramente, verificar-se-ia que a depoente Thais Raposo do Amaral Pinto Chaves utilizaria o
direito constitucional de permanecer em silêncio quando interrogada, em 16.6.2020. Já em
5.10.2020, constaria de seu “termo de declaração” que permaneceu calada quando questionada
sobre a quais agentes políticos sua empresa, Raposo Fernandes Marketing Digital, já houvera
prestado serviços; sobre o funcionamento e o alcance da empresa e sobre se já prestara serviço
a parlamentares e seus familiares em anos anteriores.
 

Acrescentou que no Termo de Declaração de ALEXANDRE FROTA (pág. 61)
haveria narrativa de que OTÁVIO FAKHOURI (já citado anteriormente) “financiou e organizou
encontros, por volta do dia 6.4.2018, envolvendo integrantes do grupo mencionado [gabinete do
ódio] com o objetivo de estabelecer estratégia de divulgação na campanha presidencial, além de
outro encontro organizado para debater os primeiros dias do governo Bolsonaro”.
 

Acerca de OTÁVIO FAKHOURI, no episódio de seu depoimento pela CPI da
Pandemia, afirma ter prestado serviço ao Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB) e ao
Partido Social Liberal (PSL), sem mencionar o valor dos serviços, tampouco sua natureza, o que
desafia averiguação.
 

Também, na página 74 do mesmo relatório, ERNANI FERNANDES teria confirmado
possuir robô de gerenciamento de redes sociais; que “há cerca de 4 anos atrás o declarante
programou um software de automação para exercer as mesmas funções dos aplicativos Postcron
e Hootsuit, que são disponibilizados pelo FACEBOOK; tais aplicativos tem a função de gerir
redes sociais no sentido de programar publicações em dias e horários especificados, programar
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compartilhamento de publicações”.
 

Na mesma página se encontraria Termo de Declaração de Thaís Raposo do
Amaral, suposta sócia de Ernani Fernandes, denotando manifesta discrepância entre as
informações prestadas por Ernani Fernandes e Thaís Raposo, a respeito do funcionamento e do
alcance das empresas Raposo Fernandes Marketing Digital e Novo Brasil Empreendimento,
exigindo a necessária acareação dos fatos.
 

Afirmou que informação relevante se extrairia da página 94 do Relatório em
referência, na “análise preliminar de mídias apreendidas com objetivo de identificar o contexto
dos materiais e informações”, a demonstrar que a monetização dos propagadores seriam
baseadas em visualizações, como exemplo a suposta conta no exterior do "Vlog do Lisboa", fotos
com encontros com políticos, contatos políticos, ordem das doações e contratos prévios com
partidos políticos. Teria sido verificado que, no material relacionado às empresas de Ernani
Fernandes Barbosa, existiriam links para acessar arquivos nas nuvens (tais como pastas
denominadas robôs, financeiro).
 

Destacou que na página 96 se extrairia a conclusão do relatório sobre OTÁVIO
FAKHOURI, identificando (i) “pagamento de material de campanha eleitoral de 2018 a Jair
Messias Bolsonaro”, (ii) arquivo que elenca a estrutura operacional do Crítica Nacional –
apontado pelo depoente Alexandre Frota (Inquérito 4.781/DF) como forte disseminador de fake
News (iii) documentos relacionados à candidatura de Eduardo Bolsonaro em 2018 (iv) troca de
mensagens com agentes políticos acerca de interesse na aquisição de rádio FM, apontando
verba da SECOM para tanto (v) mensagens de whatsapp do ano de 2018, mas encriptadas pelo
aplicativo, bem como (vi) “imagens e vídeos contendo piadas de políticos e de partidos.
 

Ressaltou que, acerca dos pagamentos para produção de material de campanha,
assim como doações financeiras – ambos omitidos em seu depoimento –, o relatório (pág. 6)
destrincharia os valores da seguinte forma: Duas notas fiscais referentes a material de
campanha, emitidas em 23.10.2018 (período eleitoral), no valor R$ 35.000,00 e R$ 11.300,00; e
nota fiscal referente a material de campanha, emitida em 25.10.2018, no valor de R$ 7.000,00; e
doação ao Partido Social Liberal (PSL) e ao então candidato a Deputado Federal Luiz Philippe de
Orleans e Bragança.
 

Destacou, ainda, a análise de material apreendido em poder da empresa Novo
Brasil Empreendimentos Digitais, constante à pág. 97 do Relatório, onde teriam sido encontrados
documentos que identificariam a estrutura de determinada rede chamada “RFA – Raposo
Fernandes Associados”.
 

Observou que a rede seria “formada por sites, canais em mídias sociais e
movimentos sociais (mais de 31) com alcance teórico de mais de 20 milhões de
pessoas/seguidores, 26 aparentemente todos relacionados com a ideologia de direita”.
 

Acerca da análise das contas removidas das redes sociais, destacou que a Atlantic
Council, organização apartidária que atua a nível global, em parceria com o Facebook, teria
produzido um estudo de “grupos de contas e páginas virtuais que trabalharam em conjunto para
enganar as pessoas sobre quem elas são e o que estão fazendo”, cujos vínculos indicados
tiveram sua subsistência reconhecida pela Polícia Federal.
 

Resumiu que a análise demonstraria indícios substanciosos de que o conteúdo
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publicado por essas contas tenha “interferido no resultado das eleições realizada em 2018 no
Brasil”.
 

O DFRLab (Digital Forensic Research Lab), Laboratório de Pesquisa Forense Digital
vinculado à Atlantic Council, teria relatado a localização de onde as contas eram operadas (RJ,
SP e BSB), enquanto a análise da Polícia Federal teria evidenciado que as “contas identificadas
no relatório da Atlantic Council foram criadas e/ou gerenciadas por assessores diretos do
Presidente Jair Bolsonaro”.
 

Apontou que o Relatório Final produzido pela Polícia Federal  se ajustaria à
“hipótese criminal”, cuja descrição se coaduna com perfeição à presente AIJE, a saber: Em
período compreendido entre meados de 2018 e a presente data, em Brasília, São Paulo, Rio de
Janeiro e outros locais, PESSOAS CITADAS NO RELATÓRIO ATLANTIC COUNCIL e outras
pessoas ainda não identificadas se uniram em unidade de desígnios com o objetivo de obter
vantagens político-partidárias por meio da produção e da difusão de propaganda, em
manifestações ou em meios de comunicação (redes sociais ou canais de comunicação), de
processos ilegais para alteração da ordem política ou social e/ou à animosidade das Forças
Armadas contra o Supremo Tribunal Federal e o Congresso Nacional e/ou imputar crimes ou
fatos ofensivos à reputação dos presidentes da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal
Federal.
 

Frisou a judiciosa análise do Ministro Alexandre de Moraes, relator dos Inquéritos,
no sentido de que “essa organização criminosa aparenta seguir a mesma estrutura inicialmente
identificada no Inquérito 4.781, com núcleos de (a) produção do material, (b) publicitário ou de
divulgação, (c) político e (d) financeiro” e que fora demonstrada a criação de uma verdadeira
“rede financeira ao redor da produção e propagação do discurso de ódio, ataques aos Poderes
de Estado e instituições e tentativa de rompimento da Democracia e do Estado de Direito, com
movimentação atípica de valores”.
 

Assim, reforçou que este último elemento apontado, subsidiado pelos anteriores,
revelaria, no mínimo, a efetiva ocorrência de abuso de poder político, abuso de poder econômico
e uso nocivo dos meios de comunicação, fatos estes imbricados ao objeto da AIJE em comento,
resguardados, por óbvio, o recorte temporal referente ao pleito eleitoral de 2018.
 

Estabeleceu conexão entre os elementos identificadores e o objeto investigado na
AIJE nº 0601771-28. 85, no que diz respeito a ter sido franqueado acesso apenas a parte do
material encontrado pela Polícia Federal nas investigações promovidas nos autos dos Inquéritos
nos 4.781/DF e 4.828/DF.
 

Compreendeu que os elementos de provas acostados aos autos já seriam
suficientes para a demonstração da ocorrência de irregularidades eleitorais que encaminham à
necessidade de provimento da ação.
 

Disse que as investigações levadas a termo pela Polícia Judiciária, sob o comando
do em. Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, teriam revelado que a
campanha dos então candidatos Jair Bolsonaro e Hamilton Mourão teriam contdo com
estratagemas e apoiamentos informais que, a um só tempo, demonstrariam o abuso do poder
político, do poder econômico e o mau uso dos meios de comunicação.
 

Separou o exame em três eixos temáticos, a saber: (i) a remoção de perfis e
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conteúdos relacionados ao sr. Jair Messias Bolsonaro pela empresa Facebook, corroborado pelo
relatório da Atlantic Council, que demonstram a atuação orquestradas de agentes e recursos
públicos em prol da campanha presidencial dos candidatos supramencionados; (ii) a atuação da
rede Raposo Fernandes Associados, de propriedade de ERNANI FERNANDES e THAIS
RAPOSO; (iii) a atuação do empresário OTÁVIO FAKHOURY no financiamento ilegal da
campanha de JAIR BOLSONARO e HAMILTON MOURÃO.
 

Discorreu sobre a remoção de conteúdo pelo Facebook, relatório da Atlantic Council
 e a sua corroboração com as informações apresentadas pela Polícia Federal.
 

Destacou que, em 8.7.2020, a empresa Facebook, responsável também pelo
controle da rede social Instagram, teria anunciado publicamente a remoção de perfis que
apresentavam “comportamento inautêntico coordenado”, conforme apresentado em artigo
publicado por Nathaniel Gleicher, diretor de Cibersegurança, envolvendo os países de Canadá,
Equador, Ucrânia, Estados Unidos e Brasil.
 

No que tange especificamente ao Brasil, o artigo mencionado teria revelado a
remoção de 35 contas, 14 Páginas e 1 Grupo na rede Facebook e 38 contas no Instagram que
estavam envolvidas em comportamento inautêntico coordenado no Brasil. Essa rede seria
direcionada a audiências domésticas.
 

O relatório produzido pela Atlantic Council, por sua vez, também juntado
devidamente traduzido aos autos, teria revelado que suas investigações levaram às conclusões
de que: A DFRLab teve acesso a um subconjunto de 80 contas antes de serem removidas da
plataforma como resultado de sua parceria com a Facebook que monitora interferência eleitoral.
Entre essas contas estavam contas duplicadas e falsas que promoveram Bolsonaro e seus
aliados em vários grupos da rede social Facebook, além de páginas com centenas de milhares
de seguidores que publicaram “memes” pró-Bolsonaro e outros conteúdos que depreciavam seus
críticos.
 

Segundo informou, em análise das 80 contas a que teve acesso, o DFRLab teria
mapeado a rede de pessoas que estariam por trás da movimentação dessas contas (infográfico),
com a centralidade do réu Jair Bolsonaro no conjunto de contas com perfil identificado como de
“Comportamento inautêntico coordenado”. E, ao todo, os atuais e ex-funcionários de cinco
funcionários do governo foram identificados pelo DFRLab como ligados à operação, incluindo
funcionários do presidente Jair Bolsonaro, dois de seus filhos, Eduardo e Carlos Bolsonaro, Alana
Passos e Anderson Moraes, membros da casa legislativa do estado do Rio de Janeiro; e Coronel
Nishikawa, da assembleia legislativa do estado de São Paulo. A Facebook também teria
mencionado funcionários de Flávio Bolsonaro, mas essa constatação não pode ser corroborada
pela DFRLab, pois as contas conectadas a ele não estavam mais na plataforma e não faziam
parte do conjunto que foi analisado.
 

Além dessas informações, realçou que a empresa Facebook também fizera juntar
aos autos a relação completa das contas que retirou do ar. Em posse de tais materiais, a Polícia
Federal teria seguido com suas investigações, concluindo pela confirmação das informações
apresentadas no relatório mencionado, além de aprofundar na coleta de dados e revelando
outras pessoas envolvidas.
 

Explicou que, do resultado da análise do material coletado (arquivo Apenso 12,
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Parte 01 do INQ 4.828/DF40), ter-se-ia verificado a utilização de diversos assinantes privados de
provedores de internet para acessar as contas removidas pela Facebook, incluindo-se Tales
Augusto de Araújo, Fernando Nascimento Pessoa, Tércio Arnaud Tomaz, Vanessa dos
Nascimento Navarro e Michele de Paula Reinaldo Bolsonaro, esposa de Jair Bolsonaro –
representado nesta ação.
 

Teria sido observada a utilização de acessos de internet de órgãos públicos,
destacando-se o Comando da 1ª Brigada de Artilharia Antiaérea, a Presidência da República, a
Câmara dos Deputados e a Câmara dos Vereadores do Município do Rio de Janeiro, sendo tais
ocorrências objeto de relatório específico produzido pela Polícia Federal, a indicar o uso
recorrente das instalações do Poder Público para produzir material favorável a Jair Bolsonaro.
 

Realçou que a Polícia Federal teria iniciado o trabalho de confrontação das
informações contidas no relatório elaborado pela Atlantic Council com outros dados externos e
independentes, ou seja, oriundos de fontes diversas, obtidos, organizados e analisados pela
própria instituição, a fim de não se lastrear a investigação unicamente em documento elaborado
por ente privado.
 

Aduziu que, em verdade, não obstante o recorte das investigações travadas nos
autos do Inquérito nº 4.781/DF não abarcarem o período eleitoral, perceber-se-ia a proximidade
do funcionamento do chamado Gabinete do Ódio com o estratagema de comunicação promovido
durante o período eleitoral.
 

Afirmou que Jair Messias Bolsonaro teria se aproveitado ardilosamente de recursos,
patrimoniais e humanos, custeados pelo Poder Público para fomentar sua campanha, a partir de
uma postura de comportamento inautêntico coordenado.
 

Assim, alegou que o abuso do poder político, econômico e o mau uso dos meios de
comunicação restaria devidamente comprovado e, por essa razão, pugnou desde já pela
procedência da ação.
 

Também deu destaque à atuação da rede Raposo Fernandes Associados, de
propriedade de Ernani Fernandes e Thais Raposo.
 

Reafirmou que as informações trazidas a esses autos pelos documentos
originariamente pertencentes aos Inquéritos nos 4.781/DF e 4.828/DF revelariam três potenciais
atos lesivos ao equilíbrio eleitoral de 2018.
 

Para além do primeiro, acima mencionado, conforme apresentado pela Polícia
Federal, a Raposo Fernandes Associados, com data de criação em abril de 2017, seria composta
por sites, canais em mídias sociais e movimentos sociais com alcance teórico de mais de 20
milhões de pessoas. Mas, conforme informação fornecida pela própria Facebook, o alcance de
tais páginas seria bastante superior. Como exemplo, apenas a página “MCC – Movimento Contra
a Corrupção”, que possuía cerca de 3 milhões de seguidores, alcançou mais de 276.339.377
(duzentas e setenta e seis milhões, trezentas e trinta e nove mil, trezentas e setenta e sete)
pessoas em um período de 28 dias.
 

Realçou que, no material apreendido na busca e apreensão realizada, teriam sido
encontrados diversos materiais datados de 2018, sobretudo em links direcionados ao Google
Drive, os quais não teriam sido acessados pela investigação em razão de sua impossibilidade
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técnica. Entre os links encontrados, existiria uma pasta nomeada de “robôs”, o que denotaria a
existência de algum mecanismo automatizado de veiculação de conteúdo.
 

Aduziu que imaginar que uma rede de dezenas de páginas e perfis em redes
sociais, com alcance na casa das centenas de milhões por semana, poderia ser considerada
como sem custos ou mesmo não ser capaz de impactar do pleito eleitoral seria negar a própria
realidade e atuar de modo incompatível com o próprio princípio do “in dubio pro sufrágio”.
 

Alertou que tais suspeitas já teriam sido anteriormente aventadas pela Procuradoria-
Geral da República que, em petição encaminhada aos autos do Inquérito nº 4.828/DF, “descreve
que ERNANI FERNANDES e THAIS RAPOSO, em tese receberam valores significativos por
difundirem propaganda, em meios comunicação (Twiteer, Youtube, Facebook), de processos
ilegais para alteração da ordem política ou social.”, com a averiguação dessa hipótese em
específico, no Inquérito Policial nº 1308/2018.
 

Pleiteou que, não admitida a existência de elementos necessários à configuração de
abuso de poder econômico por parte de Jair Messias Bolsonaro e Antônio Hamilton Martins
Mourão, seria necessário o requerimento de informações à Polícia Federal sobre o andamento e
compartilhamento do Inquérito Policial nº 1308/2018.
 

No tópico “Da atuação do empresário Otávio Oscar Fakhoury no financiamento
ilegal da campanha de Jair Messias Bolsonaro e Antônio Hamilton Martins Mourão” realçou que,
entre os fatos mencionados nos arquivos, a maior parte faria referência a período posterior à
eleição, mas considerando os materiais recolhidos na busca e apreensão somados aos
depoimentos prestados pelo Deputado Federal Alexandre Frota, observou sua participação
direta, mas informal, no financiamento da campanha dos réus desta ação.
 

Assinalou que o Deputado Alexandre Frota e a Deputada Joyce Hasselmann, em
mais de uma oportunidade, teriam prestado depoimento acerca do denominado Gabinete do
Ódio, ambos indicando Otávio Fakhoury como um de seus financiadores diretos.
 

Compreendeu ser necessário, levando-se em consideração as declarações dos
citados parlamentares federais, o aprofundamento das investigações acerca do envolvimento do
empresário Otávio Fakhoury no impulsionamento de material digital de campanha de Jair
Messias Bolsonaro na internet – incluindo-se aplicativos de mensagens.
 

Requereu a quebra do sigilo bancário e telemático das pessoas físicas arroladas
como rés nesta ação, bem como das pessoas jurídicas a ela vinculadas – sobretudo aquelas
destinadas ao fornecimento desse tipo de serviço– a fim de verificar a existência de pagamento
por parte de Otávio Fakhoury.
 

Requereu, ainda, a intimação do Deputado Federal Alexandre Frota para que, na
condição de testemunha, preste esclarecimentos sobre a afirmação acima transcrita.
 

Em capítulo relativo à materialização do abuso de poder econômico e do abuso dos
meios de comunicação, a investigante discorreu sobre o compromisso do Estado – na figura da
Justiça Eleitoral – em assegurar a regularidade do processo eleitoral, e o bem tutelado qual seja,
a proteção da legitimidade, normalidade e sinceridade das eleições.
 

Nesse contexto, citou o primeiro artigo da Constituição Federal, caput e parágrafo
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único, arts. XXI da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, o Pacto Internacional
sobre Direitos Civis e Políticos, de 1966 – ratificado pelo Brasil pelo Decreto Legislativo nº 226/91
e promulgado pelo Decreto nº 592/92, da qual depreendeu a “afirmação do direito à democracia
como direito humano”. Destacou, ainda, o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, que
expressamente reconheceria o caráter de direito fundamental da normalidade e legitimidade do
processo eleitoral. Todas questões inafastáveis na tramitação desta ação, porquanto, sendo
objetivo final do processo eleitoral que visa apurar a regularidade das eleições a verificação da
realidade dos fatos que envolvem abusos e eventual punição dos envolvidos, deveria prevalecer
a verdade real.
 

Concluiu que o caso em tela trataria do abuso de poder econômico e do uso
indevido dos veículos e meios de comunicação social perpetrados pelos representados, uma vez
que teriam sido beneficiados diretamente pelo dispendido de expressivos valores financeiros para
a disseminação de mensagens em massa, configurando condutas vedadas pela legislação
eleitoral.
 

Assim, afirmou que empresas pertencentes a pessoas que publicamente apoiaram
os representados Jair Bolsonaro e Hamilton Mourão durante o pleito eleitoral de 2018 teriam
investido vultosas quantias para disseminação de propaganda eleitoral em benefício da
candidatura dos representados.
 

Desse modo, as mensagens disseminadas teriam sido direcionadas a contatos
registrados pela campanha dos então candidatos e, ainda, para outros contatos que seriam
vendidos pelas empresas contratadas, a representar doação de pessoa jurídica, utilização de
perfis falsos para propaganda eleitoral e compra irregular de cadastros de usuários, todas ilegais.
 

Alegou, ademais, ser evidente o abuso de poder econômico, na medida em que a
campanha do candidato representado teria ganhado reforço financeiro que não estaria
demonstrado nos gastos oficiais de arrecadação eleitoral e, possivelmente teriam origem vedada
(Pessoa Jurídica), eis que os resultados do abuso perpetrado foram por ele usufruídos.
 

Ressaltou que a utilização de notícias faltas como método de campanha teria sido
uma marca da candidatura de Jair Bolsonaro, porque ele próprio teria protagonizado a
disseminação de fake news nos episódios do vídeo gravado pelo então candidato sobre a
suposta intenção do PT em fraudar as eleições por meio do voto eletrônico, cuja retirada das
redes foi determinada pelo plenário do TSE (Rp nº 0601298-42.2018.6.00.0000) e da entrevista
concedida ao Jornal Nacional, em que teria afirmado, em rede nacional, que o livro “Aparelho
sexual e cia” teria sido utilizado como material no “kit gay”, cuja falsidade igualmente foi
reconhecida por esta c. Justiça Eleitoral (Rp nº 0601699-41.2018.6.00.0000).
 

Também porque, segundo indicaria a Agência Lupa, as candidaturas de Bolsonaro e
Mourão teriam se demonstrado como as principais beneficiárias da difusão de desinformações,
tendo o site “boatos.org”, ao trazer listagem das 15 fake news mais divulgadas no primeiro turno,
demonstrado que a principal beneficiária destas mentiras foi a candidatura de Jair Bolsonaro.
 

No tópico “DA NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DO MATERIAL
COMPARTILHADO”, o investigante aduziu que as informações contidas no despacho proferido
pelo Ministro Alexandre de Moraes, Relator do Inquérito nº 4.781/DF, no Supremo tribunal
Federal, em 26.5.2020, dariam conta, além da disseminação de notícias falsas, de uma rede
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fraudulenta e de possível atuação empresarial no financiamento de grupos, próximos ou
diretamente ligados aos representados Jair Bolsonaro e Hamilton Mourão, quando fora
determinada a busca e apreensão e a quebra dos sigilos bancário e fiscal de empresários, entre
eles, o Sr. Luciano Hang.
 

Destacou que a ordem teria englobado o período de julho de 2018 a abril de 2020,
ou seja, o período eleitoral no bojo do qual seriam discutidos o abuso de poder econômico e o
uso indevido dos meios de comunicação social desta ação.
 

Acrescentou que a causa de pedir – instauração de AIJE por abuso de poder
econômico e uso indevido dos meios de comunicação social referente à ilegalidade no
financiamento, potencialmente empresarial, para disseminação de propaganda eleitoral, inclusive
contendo informações falsas, como campanha eleitoral pró-Bolsonaro – permaneceria a mesma.
 

Assim, reafirmou que a investigação deficitária e consequente impossibilidade de
responsabilizar aqueles que agiram em abuso de poder econômico e uso indevido de meio de
comunicação social, ao representarem óbice à consecução dos objetivos da AIJE em andamento,
violariam de forma direta os bens tutelados pela Ação de Investigação.
 

Considerou que a gravidade dos fatos denunciados e a extensão dos danos, bem
como os poderes instrutórios do Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral, demandariam a adoção de
postura meramente reativa mostra-se em dissonância com o interesse público.
 

Recordou a AIJE nº 1943-58.2014.6.00.0000, na qual fora determinada a realização
de perícia, a quebra do sigilo bancário e fiscal e a oitiva de mais de 50 testemunhas, e, ainda, a
constituição de Força Tarefa para colaborar com a investigação.
 

Sintetizou que o indeferimento da produção da prova ou a não determinação de
diligências no bojo de Ação, de tamanha envergadura, ao comprometer a tutela da normalidade e
regularidade das eleições, violaria diretamente os direitos políticos, materializados nos direitos
humanos e fundamentais à democracia, ao exercício da soberania popular e ao processo
eleitoral legítimo.
 

Pugnou que os frutos das diligências determinadas pelo Ministro Alexandre de
Moraes no âmbito dos Inquéritos nº 4.781/DF e 4.828/DF, que tratam do Sr. Luciano Hang sejam
compartilhados com estes autos e disponibilizados para as partes.
 

Por fim, a Coligação representante requereu, frente aos documentos acostados aos
autos, originalmente pertencentes aos Inquéritos nos 4.781/DF e 4.828/DF, ambos de relatoria do
Ministro Alexandre de Moraes, do STF, no que tange à necessidade de dilação probatória:
 

 
 

186.1. A requisição de informações à Polícia Federal e a disponibilização de
cópia integral do Inquérito Policial 1308/2018, instaurado a pedido do
Ministério Público Federal para investigar o recebimento de valores pelas
empresas pertencentes a ERNANI FERNANDES e THAIS RAPOSO, ambos
sócios proprietários das empresas Novo Brasil Empreendimentos Digitais
Ltda. e Raposo Fernandes Marketing Digital Ltda.;
 
186.2. A requisição de informações à Polícia Federal sobre o andamento
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atual do Inquérito Policial 4871/DF e a disponibilização de cópia integral do
mesmo, no intuito de complementar a instrução da presente AIJE com as
análises realizadas naquele Inquérito;
 
186.3. Reiterar o pedido de autorização da quebra do sigilo bancário das
pessoas físicas investigadas nesta Ação de Investigação Judicial Eleitoral,
bem como das pessoas jurídicas correspondentes, a fim de verificar a
existência de pagamentos realizados pelo empresário OTÁVIOFAKHOURY
com o intuito de impulsionar material de campanha eleitoral em favor de Jair
Messias Bolsonaro e Antônio Hamilton Martins Mourão;
 
186.4. A intimação do Deputado Federal, ALEXANDRE FROTA DE
ANDRADE, CPF n. 751,992,707-53, com domicílio profissional no Gabinete
216 - Anexo IV - Câmara dos Deputados, CEP 70160-900, Brasília -DF.,
para que, na condição de testemunha da presente AIJE, elucide questões
referentes à afirmação de que o sr. OTÁVIO FAKHOURY financiou o
impulsionamento de material de campanha em favor de Jair Messias
Bolsonaro e Antônio Hamilton Martins Mourão;
 
186.5. A intimação do Sr. OTÁVIO OSCAR FAKHOURY, CPF nº
112.009.508-52, domiciliado na Rua Campos Bicudo, 140, Apt. 181, Jardim
Europa, CEP 045360-10, para que, na condição de testemunha da presente
AIJE, elucide questões referentes à sua relação com os investigados e sua
participação e contribuições durante a campanha eleitoral de 2018;
 
186.6. A intimação do Sr. ERNANI FERNANDES BARBOSA NETO, CPF n.
007.668.421-00, domiciliado na Avenida Interlagos, 257, bairro Jardim
Umuarama, São Paulo/SP, CEP 04661-000, para que, na condição de
testemunha da presente AIJE, elucide questões referentes à sua relação
com os investigados, especialmente quanto ao recebimento de valores pelas
empresas da qual é sócio proprietário Novo Brasil Empreendimentos Digitais
Ltda. e Raposo Fernandes Marketing Digital Ltda.;
 
186.7. A intimação da Sra. THAIS RAPOSO PINTO DO AMARAL PINTO
CHAVES, CPF n. 179.984.588-52, domiciliada na Avenida Interlagos, 257,
bairro Jardim Umuarama, São Paulo/SP, CEP 04661-000, para que, na
condição de testemunha da presente AIJE, elucide questões referentes à
sua relação com os investigados, especialmente quanto ao recebimento de
valores pelas empresas da qual é sócio proprietário Novo Brasil
Empreendimentos Digitais Ltda. e Raposo Fernandes Marketing Digital
Ltda.;
 
186.8. A int imação do Deputado Federal, EDUARDO NANTES
BOLSONARO, CPF n. 106.553.657-70, com domicílio profissional no
Gabinete 350 - Anexo IV - Câmara dos Deputados, CEP 70160-900
BrasíliaDF, para que, na condição de testemunha da presente AIJE, elucide
questões referentes à sua relação com os investigados e sua participação e
contribuições durante a campanha eleitoral de 2018;
 
186.9. A intimação do Vereador do Rio de Janeiro/RJ, CARLOS NANTES
BOLSONARO, CPF n. 096.792.087-61, com domicílio profissional na Praça
Floriano s/nº, Prédio: Anexo - Sala: 905 - Centro - Rio de Janeiro - RJ CEP:
20031-050, para que, na condição de testemunha da presente AIJE, elucide
questões referentes à sua relação com os investigados e sua participação e
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contribuições durante a campanha eleitoral de 2018;
 
186.10. A intimação da Sra. MICHELE DE PAULA FIRMO REINALDO
BOLSONARO, CPF nº 711.378.401-10, domiciliada no Palácio da Alvorada,
localizado no Setor Palácio Presidencial, Zona Cívico-Administrativa,
Brasília/DF, CEP 70150-903, para que, na condição de testemunha da
presente AIJE, elucide questões referentes à utilização de provedor de
internet registrado em seu nome e utilizado para acessar contas no
Facebook responsáveis pela disseminação de fakenews em favor de Jair
Messias Bolsonaro;
 
186.11. Que seja complementado o material disponibilizado às partes da
presente AIJE, de modo a incluir o resultado das quebras de sigilos
autorizadas pelo e. Ministro Alexandre de Moraes, do STF, em desfavor do
empresário e réu da presente ação, LUCIANO HANG;
 
186.12. Ao fim, renovam-se todos os pedidos de produção de prova outrora
acostados aos presentes autos, tanto aqueles que atinjam os políticos
eleitos Presidente e Vice-Presidente da República, como as demais pessoas
físicas constantes do Polo Passivo da presente AIJE.
 

 
  

Negando este Tribunal a manutenção da abertura da fase instrutória desta ação,
requereu o imediato julgamento, com a sua integral procedência.
 

Nas alegações apresentadas por Jair Messias Bolsonaro (ID 156949993) em
14.10.2021, argumentou que, a despeito do longo período desde o ingresso da ação, a autora
não obtivera sucesso em trazer a estes autos qualquer indício, mesmo que remoto, que
corrobore com suas alegações, realizando apenas requerimentos ou que foram negados ou a
partir de conteúdos trazidos ao processo sem qualquer comprovação dos argumentos da petição
inicial.
 

Reforçou o desejo, a qualquer custo, da representante, de ver o investigado fora do
mandato conquistado democraticamente. O processo inteiro, teria se fundado em argumentos
que refletem mero viés de confirmação, ou seja, os documentos apresentados nunca teriam
comprovado as alegações e tais alegações seriam preexistentes, sendo que todas as tentativas
de fundamentar as acusações possuíam claro objetivo de conduzir este Tribunal ao resultado
desejado pela parte, e não àquele auferido pelo escorço probatório, que jamais teve a
capacidade de demonstrar os direitos alegados.
 

Acerca do conteúdo compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal, colhidas nos
Inquéritos nos 4.828 e 4.781, afirmou que, cotejando as informações destes documentos com
fatos trazidos aos autos desde o início da ação e dos milhares de arquivos compartilhados por
aquela eg. Corte, a conclusão a que se chega seria apenas uma: ausência de qualquer conteúdo
pertinente ou relevante com o tema aqui debatido.
 

Reverberou que o leitmotiv dos chamados inquéritos das Fake News e dos Atos
Antidemocráticos, como os nomes indicam, seria justamente investigar “a existência de notícias
fraudulentas (fake news), denunciações caluniosas, ameaças e infrações revestidas de animus
caluniandi, diffamandi ou injuriandi, que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo
Tribunal Federal, de seus membros e familiares, extrapolando a liberdade de expressão” e “o
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financiamento de grupos que promovem atos antidemocráticos pelo país, condutas que, em tese,
configurariam os delitos previstos nos arts. 16, 17 e 23 da Lei 7.170/83”.
 

Comparou com os pedidos da petição inicial – que apesar de não serem específicos
e se aterem a elementos incabíveis, tais como requerimentos de prisão – para verificar que a
ação se limita a apurar a suposta contratação de empresas de tecnologia para serviços de
disparo em massa de mensagens de conteúdo eleitoral, pelo aplicativo de mensagens
instantâneas WhatsApp, em benefício da chapa majoritária dos representados, durante a
campanha eleitoral de 2018.
 

Desqualificou por completo as provas compartilhadas pelo Supremo Tribunal
Federal, ante a distância que o conteúdo possuiria dos elementos aqui debatidos, porque os fatos
investigados nos cogitados Inquéritos nos 4.828 e 4.781 possuiriam como linha de corte o período
pós-eleições de 2018, posterior, portanto, à campanha presidencial.
 

Destacou a decisão do então Corregedor Jorge Mussi, proferida em 7.8.2019, na
ação conexa 0601771-28 (ID 14455788), para afirmar que neste processo não se estaria a
apurar fake news.
 

Acompanhou o precedente histórico – AIME nº 7-61.2015.6.00.0000 – que deveria
servir de parâmetro interpretativo à presente controvérsia, para afirmar que o conteúdo dos
citados inquéritos, por possuírem em seu núcleo probatório exclusivamente supostos fatos não
previstos na inicial, deve ser completamente descartado.
 

Frisou decisão de meu antecessor, em. Ministro Og Fernandes, de 12.6.2020 (ID
31860738), por meio da qual houve a consulta a respeito do compartilhamento dos frutos das
diligências determinadas pelo em. Ministro Alexandre de Moraes, desde que as provas
produzidas, no todo ou parcialmente, guardassem pertinência temática com a presente ação.
 

Alegou que, para a surpresa das partes, teriam chegado aos autos inúmeros
documentos que não nutrem qualquer pertinência com a temática aqui debatida, constando
inúmeros pontos que merecem o total desprezo e desconsideração como prova.
 

Protestou que o prazo concedido às partes para alegações finais e análise de
milhares de documentos, de apenas 10 (dez) dias, confrontaria os princípios do contraditório, da
ampla defesa, do devido processo legal e toda a gama de inovações trazidas pelo Código de
Processo Civil, e.g., o princípio da inafastabilidade da jurisdição.
 

Realçou que, com exceção de alguns escassos pontos das provas compartilhadas
pelo Supremo Tribunal Federal, a maioria dos documentos deve ser sumariamente desprezado,
por completa impertinência com o conteúdo aqui discutido e, como dito à exaustão, claudica de
conexão fática e temporal o conteúdo produzido nos autos dos inquéritos do Atos
Antidemocráticos e das Fake News.
 

Ressaltou os elementos que, temporalmente, nutririam relação e pertinência com a
campanha eleitoral de 2018, sendo o primeiro deles, a constante presença do nome do
empresário Otávio Oscar Fakhoury, que teria pago pela confecção de material de campanha do
então candidato Jair Messias Bolsonaro, como, por exemplo, no “Apenso-02 RE 2020.0070137-
SR/PF/D_PDF”, nas páginas 15 a 17, onde se percebe o relato de “Arquivos nomeados como
Pró-Bolsonaro.pdf' e "Orçamento_C E_Materiais Pró Bolsonaro.pdf”, referentes a um orçamento
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para a confecção de adesivos e panfletos.
 

Todavia, afirmou que isso teria vindo a conhecimento público antes mesmo das
investigações pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que durante a CPI das Fake News, em
2019, já se havia tornado pública a informação da participação de Otávio Fakhoury na campanha
de 2018. E ainda, o investigado, à época do período eleitoral, não tomara conhecimento ou
anuído com a confecção de material em seu favor por parte do empresário.
 

Revelou que, em matéria jornalística, Otávio Fakhoury afirmara que, por não se
tratar de doação à campanha do candidato, não comunicou a ele, à coordenação da campanha
ou a pessoas próximas a ele sobre esses pagamentos. Assim, seria impossível o lançamento de
despesa desconhecida, não produzida e não autorizada pela campanha, com base no art. 37 da
Resolução-TSE nº 23.553/2017.
 

Mencionou reportagem da revista Época, segundo a qual os empresários teriam
promovido um apoio autônomo ao investigado, como da mesma forma se viu por todo o Brasil,
seja na instalação de outdoors e apoio à candidatura do representado, seja na confecção de
qualquer outro tipo de material, fato que seria de entendimento pacífico por esta Corte Eleitoral,
tal como nas reiteradas decisões que afastaram a responsabilidade do aqui investigado em
materiais eleitorais confeccionados sem a sua anuência, e.g., na Representação nº 0604385-57,
de 2017, quando em decisão do Ministro Relator Og Fernandes (ID 14751988) fora afastada a
responsabilidade do então representado.
 

Um segundo ponto a merecer destaque seria em relação à pessoa que deu causa
ao ajuizamento, não apenas desta, mas das quatro ações de investigação judicial eleitoral que se
referem ao mesmo tema que aqui é discutido, ou seja, a jornalista Patrícia Toledo de Campos
Mello, que, em momento algum, teria sido questionada sobre os fatos por ela relatados em pouco
menos de três páginas de matéria.
 

Considerou de fundamental importância, uma vez já decidido por esta Corte a
reabertura da fase instrutória, que seja viabilizada, a partir da análise das provas compartilhadas
pelo STF, a oitiva do empresário Otávio Oscar Fakhoury, por ter seu nome sido citado por
inúmeras vezes nos autos dos inquéritos das Fake News e dos Atos Antidemocráticos como
sendo o responsável pela confecção de material de campanha eleitoral, como forma de
comprovar os argumentos de defesa deste investigado, caso esse ponto venha a ser considerado
no julgamento, bem como seja a jornalista Patrícia Toledo de Campos Mello obrigada, com base
no art. 401 do CPC, a fornecer os documentos que diz terem respaldado as matérias
jornalísticas, como forma de compreender no que se fundam suas alegações, que serviram de
base para o ajuizamento desta ação.
 

Ao concluir, afirmou que, ultrapassado o terceiro ano desta ação eleitoral,
continuariam a carecer de provas as graves alegações da Coligação autora, que, insatisfeita com
o resultado das eleições gerais de 2018, demonstraria inconformação com o desejo das urnas e
se esforçaria, a qualquer custo, em imputar condutas vedadas ao investigado, mesmo após a
reabertura da fase instrutória e da análise do conteúdo das provas colhidas nos Inquéritos nos 
4.828 e 4.781 e da comprovação da inexistência daquilo que por ela fora alegado.
 

Por fim, reforçou a defesa com o pedido pela total improcedência da ação,
considerando a absoluta carência de provas das alegações deduzidas na inicial, claudicando a
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parte autora de mínima indicação que corrobore suas acusações da prática de ilícitos eleitorais
pelo investigado, bem como corroborando a necessidade de condenação da representante por
litigância de má-fé, pela propositura e o comportamento na presente ação que busca tão e
somente trazer instabilidade institucional ao país.
 

O Ministério Público Eleitoral, em parecer apresentado em 14.10.2021 (ID
156949721), principiou pela análise das questões preliminares suscitadas pelas partes, para
concluir já terem sido decididas pelo Ministro relator, não vendo o parquet razão para dissentir da
fundamentação apresentada.
 

No que se refere ao mérito, considerou que esta ação e a AIJE nº 0601771-28.2018,
com ela conexa, seriam analisadas conjuntamente, haja vista “que as provas compartilhadas pelo
Supremo Tribunal Federal, relativas aos inquéritos 4.781 e 4.828, têm por objetivo o exame
comum dos elementos colhidos nas investigações, objeto das duas AIJEs”, que ambas as ações
estariam fundadas substancialmente em idêntica causa de pedir, não obstante algumas
especificidades, que, ao olhar do órgão ministerial, não derrubariam a conveniência do
julgamento conjunto.
 

Após delinear o quadro das ações ajuizadas sobre a mesma temática envolvendo a
chapa presidencial vitoriosa no pleito de 2018, expôs terem servido de base ao ajuizamento das
referidas ações duas reportagens do jornal Folha de S. Paulo, realizadas em 18.10.2018 e
2.12.2018, que teriam por fato essencial basicamente o mesmo: “a contratação de empresas de
tecnologia - Quick Mobile, Yacows, Croc Services, SMSMarket, [...] Kiplix e AM 4 Infomática -
para serviços de disparos em massa de mensagens de cunho eleitoral, pelo aplicativo de
mensagens instantâneas WhatsApp”.
 

Pontuou as “molduras complementares, com certas especificidades” que esse fato
essencial recebera nas diferentes ações, como, por exemplo, na AIJE nº 0601968-80 (conexa),
em que teria havido a alegação de “uso fraudulento de nome e CPF de idosos para registrar
chips de celular e garantir disparos em massa”, uso de robôs com a mesma finalidade e o fato de
que algumas agências contratadas haverem sido subcontratadas pela AM4, maior fornecedora
da campanha dos candidatos investigados. Nesta ação, por outro lado, cogitar-se-ia da existência
de uma “estrutura piramidal de comunicação” visando à disseminação de desinformação, seja por
grupos originários da campanha dos representados, seja por grupos derivados do WhatsApp.
 

Aduziu que a identidade entre essas demandas, não obstante os pormenores
circunstanciais, teria sido reconhecida pelo Plenário do TSE no recente julgamento das AIJEs nos

 0601779-05 e 0601782-57, em relação às quais, assinalou o parquet ter se posicionado pela
inconveniência do julgamento fragmentado sobre o mesmo fato essencial e pela razoabilidade de
caracterizar-se a conexão entre as quatro ações então em andamento, fixando-se esta ação
como o processo principal, tese ao final rejeitada pelo Colegiado.
 

Aludiu ao julgamento das duas ações mencionadas pelo TSE, em 5.3.2021, que
concluíra pela improcedência dos pedidos:
 

 
 

[...]
 
Em resumo, o Tribunal assentou não estarem comprovados nem a
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contratação de empresas de marketing digital para disparos em massa, nem
as mensagens com conteúdo falso, nem os disparos em massa. Afirmou-se
não demonstrada a compra de base de dados de usuários fornecida por
empresas de estratégia digital para disseminar notícias inverídicas de
conteúdo eleitoral. Tampouco estariam demonstradas as acusações de
doação não declarada por pessoa jurídica e de uso de valores acima do teto
de gastos, apontando que apenas suposições não podem ensejar juízo
positivo sobre a ocorrência do ilícito.
 
[...]
 

 
  

Sintetizou, a partir de despacho deste relator exarado em 3.8.2021 (ID 0601771-28),
o objeto das duas ações remanescentes:
 

 
 

a) na AIJE 0601771-28:
 
i) a contratação de empresas especializadas em marketing digital (Quick
Mobile, Yacows, Croc Services e SMS Market) por empresas apoiadoras de
Jair Bolsonaro para disparos via Whatsapp contra o PT e seus candidatos;
 
ii) utilização indevida de perfis falsos para propaganda eleitoral;
 
iii) compra irregular de cadastros de usuários;
 
iv) montagem de uma estrutura piramidal de comunicação, com emprego de
robôs e números de telefones estrangeiros;
 
v) doações de pessoas jurídicas.
 
 
 
b) na AIJE 0601968-80:
 
i) contratação de empresas de tecnologia (Yacows, Kiplix e AM4 Informática)
para serviços de disparo em massa de mensagens de cunho eleitoral pelo
aplicativo WhatsApp;
 
ii) uso fraudulento de nome e CPF de idosos para registrar chips de celular e
garantir disparos em massa (compra irregular de cadastro de usuários);
 
iii) suposto uso de robôs para disparo em massa;
 
iv) subcontratação de agências pela AM4, que é a maior fornecedora de
campanha dos candidatos representados;
 
v) doações de pessoa jurídicas.
 

 
  

Acrescentou ter sido preservada a observância do contraditório pela decisão que
acolheu o pedido para compartilhamento de provas produzidas nos referidos inquéritos então em
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i.

ii.

curso no Supremo Tribunal Federal, em face da jurisprudência desta Corte Superior no sentido
de admitir “em AIJE, uso de prova emprestada legalmente produzida em procedimento
investigatório criminal” e de ser “lícita a utilização de prova emprestada de processo no qual não
se tenha sido parte aquele contra quem venha a ser utilizada, desde que lhe seja permitido o
contraditório” (AgR-REspe nº 1635/SC, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 17.4.2018; e AgR-
REspe nº 958/SP, Relatora Ministra Luciana Lóssio, DJe de 2.1.2016).
 

Delineou o objeto dos procedimentos investigatórios cuja documentação fora
compartilhada com esta ação, cuidando o de nº 4.781/DF, instaurado de ofício, de “apurar a
existência de notícias fraudulentas (fake news), denunciação caluniosa, ameaças e crimes contra
a honra que atingem a honorabilidade daquela Corte, dos seus Ministros e familiares”, e o de nº
4.828/DF, instaurado a partir de requisição da Procuradoria-Geral da República, de apurar “fatos
ocorridos em 19.4.2020, relacionados com aglomeração de pessoas na frente de quartéis do
Exército, cogitando de estímulo à animosidade entre as Forças Armadas e instituições nacionais,
em tese, tipificando crime previsto na Lei 7.170/83”.
 

Salientou a decisão do Ministro relator pelo arquivamento, em 1º.7.2021, deste
último inquérito, com a determinação de compartilhamento das provas nele produzidas com o
Inquérito nº 4.781/DF, além de “instauração de outro inquérito policial para apurar a existência de
organização criminosa, de forte atuação digital e com núcleos de produção, publicação,
financiamento e político semelhantes àqueles identificados no Inquérito 4.781”, condutas com
potencial de atentar contra o Democracia e o Estado de Direito, a configurar tipos previstos nas
Leis nos 7.170/1983, 12.850/2013, 8.137/1990, 7.492/1986 e 9.613/1998.
 

Destacou as duas hipóteses passíveis de investigação na esfera penal, consoante
relatório parcial das apurações realizadas pela Polícia Federal (SR/PF/DF 2020.0124709)
apresentado em 18.12.2020 no Inquérito nº 4.828/DF, a saber:
 

 
 

agentes públicos não identificados, vinculados à Secretaria Especial de
Comunicação (SECOM), distribuíram ou permitiram a distribuição de recursos
públicos aos canais incumbidos da produção e difusão de propaganda em meios
de comunicação (Twitter, YouTube, Facebook) de processos ilegais para
alteração da ordem política ou social, bem como para incitar a população à
subversão da ordem política ou social e à animosidade das Forças Armadas
contra o Supremo Tribunal Federal e o Congresso Nacional, no período
compreendido entre 2019 até junho de 2020;
movimento on line de pessoas associadas, supostamente para promover a
difusão de ideias com potencial de causar instabilidade na ordem política e
social, Documento assinado via Token digitalmente por PAULO GUSTAVO
GONET BRANCO, em 14/10/2021 18:38. Para verificar a assinatura acesse
h t tp : / /www. t ransparenc ia .mpf .mp.b r /va l idacaodocumento .  Chave
cbf2b442.0e2946b1.1898ee38.b4ac05eb PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL
AIJE nº 0601771-28.2018.6.00.0000 21/55 identificados no relatório da Atlantic
Council produzido para o Facebook, que indicou uma rede que “consistia em
vários grupos com atividade conectada que utilizavam uma combinação de
contas duplicadas e contas falsas – algumas das quais tinham sido detectadas e
removidas por nossos sistemas automatizados – para evitar a aplicação de
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nossas políticas, criar pessoas fictícias fingindo serem repórteres, publicar
conteúdo e gerenciar Páginas fingindo ser veículos de notícias”, no período
compreendido entre meados de 2018 e junho de 2020.
 

 
  

Argumenta que de todos os fatos exaustivamente indicados na decisão do Ministro
Alexandre de Moraes no cogitado inquérito, pondera-se que a relação da pertinência com a
causa de pedir em análise nesta ação será realizada quando do exame individual de cada uma
das imputações, conquanto ressalta, desde logo, “a dissonância cronológica entre os fatos
apurados no STF e os momentos relevantes para o objeto das ações em curso no TSE”.
 

A esse propósito, relembrou o quanto ficara assentado no julgamento da AIME nº 7-
61.2015.6.00.0000 (DJe de 12.9.2018), relativamente delimitação dos limites objetivos e
subjetivos da demanda e da aplicação do princípio da congruência, adstrição ou correlação, para
afirmar que o exame da pertinência temática entre os fatos referidos não pode servir de causa
para ultrapassar os limites objetivos fixados pelo autor na inicial.
 

No que concerne ao mérito propriamente das duas ações de investigação judicial
eleitoral remanescentes sobre a temática em exame, consignou tratar-se de alegações de abuso
de poder, cuja causa de pedir é o abuso de poder econômico e o uso indevido dos meios de
comunicação, razão pela qual tornar-se-ia necessário também demonstrar que os fatos
apresentariam gravidade em suas circunstâncias suficientemente elevada para abalar a
legitimidade e a normalidade das eleições, bem jurídico tutelado pela norma.
 

Ponderou que a desconstituição do mandato eletivo – cuja presunção de
legitimidade é reconhecida pelo resultado obtido nas urnas – exigiria “conjunto probatório
harmônico, coeso e robusto de fatos extremamente graves e reprováveis, que hajam abalado a
própria legitimidade e normalidade da eleição”, vale dizer “um abuso de poder gravemente
qualificado”.
 

Relativamente às imputações feitas contra os representados, concluiu o órgão
ministerial, após análise pormenorizada de cada um dos fatos articulados pela autora não serem
os elementos carreados aos autos suficientes para a procedência dos pedidos veiculados nas
ações de investigação judicial eleitoral, sendo certo que a prova robusta e convergente do ilícito
perpetrado constitui ônus que recai sobre a representante, não atendido na espécie.
 

Gizou, ademais:
 

 
 

[...]
 
Em síntese, ante o conjunto probatório dos autos, concluise pela não
comprovação da gravidade dos ilícitos narrados em grau apto para viciar
substancialmente a legitimidade e a normalidade das eleições, o que
inviabiliza o pedido de cassação do diploma. Do mesmo modo, porque não
existem elementos concretos sólidos caracterizadores da participação ou da
anuência dos candidatos representados nos atos abusivos, não prospera a
declaração de inelegibilidade postulada.
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No ponto, convém rememorar que a jurisprudência desse Tribunal Superior
aponta que “o postulado da proporcionalidade, notadamente em sua
dimensão de vedação ao excesso (Übermaßverbot), é o parâmetro
normativo adequado para aferir a gravidade ou a relevância jurídica (ou a
ilegalidade qualificada) dos ilícitos em processos em que se apuram a
prática de abuso de poder econômico ou político, em AIJE, AIME e RCED, e
de captação ou gasto ilícito de recursos em campanhas eleitorais, em
Representações do art. 30-A da Lei das Eleições”48. Reserva-se, portanto,
a intervenção da Justiça Eleitoral – sobretudo quando já expressa a
manifestação da soberania popular – aos casos especialmente gravosos,
comprometedores substancialmente da higidez da eleição. [...]
 
[...]
 

 
  

Asseverou que, conquanto os autos tenham recebido novos elementos denotativos
de conduta censurável, o que neles se contém não autorizaria a desconstituição dos mandatos
eletivos dos representados, “máxime tendo em consideração os parâmetros de proporcionalidade
que a causa traça na sua realidade fática”. Evidenciou o teor de voto proferido por ocasião do
julgamento das anteriores ações relacionados aos mesmos representados e à mesma eleição:
 
 
 

[…] Para a caracterização do abuso de poder apto à incidência das graves
penalidades aqui referidas, impõe-se estar comprovada, de forma
inequívoca, a gravidade dos fatos imputados, demonstrada a partir da
verificação do alto grau de reprovabilidade da conduta (aspecto qualitativo) e
de sua significativa repercussão a fim de influenciar o equilíbrio da disputa
eleitoral (aspecto quantitativo).
 
Na hipótese dos autos, por cuidar-se de eleição presidencial, exige-se que a
lesividade da conduta para a conformação do abuso de poder seja ainda
mais evidente, quer em razão da importância do cargo de Presidente da
República nos âmbitos nacional e internacional, quer por se tratar de pleito
de proporções continentais, a envolver eleitorado de quase 150 (cento e
cinquenta) milhões de cidadãos [...]
 
[...]
 

 
  

Avaliou, no tocante a condutas que sugerem ilícitos de natureza diversa da eleitoral,
já terem sido adotados os encaminhamentos necessários, à ocasião do pedido de arquivamento
acolhido, no STF, pelo Ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito nº 4.828/DF.
 

No que diz respeito ao pedido de condenação da representante por litigância de má-
fé, porquanto ausente o propósito temerário ou procrastinatório (CPC, art. 80).
 

Opinou, ao final, pela rejeição das preliminares arguidas e, no mérito, pela
improcedência dos pedidos e pelo não reconhecimento da litigância de má-fé da representante.
 

Esgotado, em 14.10.2021, o prazo para alegações, os demais representados
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quedaram silentes.
 

 
 

É o relatório.
 

 
 

Abra-se vista à Procuradoria-Geral Eleitoral para que se pronuncie no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, consoante o disposto no art. 22, XIII, da Lei Complementar nº 64, de
1990.
 

Após, voltem-me conclusos.
 
 
 

Ministro Luis Felipe Salomão
Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral
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